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ATA N.º21 /2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM  QUINZE DE 

DEZEMBRO DE DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e catorze, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez 

minutos, sendo a mesa assim constituída: _____________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício; _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez (a partir das quinze horas e quarenta e 

sete minutos) ____________________________________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ 1 – Pedido de justificação da falta e substituição formulado pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, eleito pelo ICA - Independentes pelo 

Concelho de Alcanena, que se segue na ordem da respetiva lista. ________________   

 ________ Presente e-mail, datado de doze do corrente mês de dezembro, registado 

nesta Autarquia no mesmo dia, sob o número nove mil novecentos e trinta e cinco, 

enviado pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, eleito pelo ICA – 

Independentes pelo Concelho de Alcanena, solicitando a sua substituição na presente 

reunião, por não poder estar presente na mesma. ________________________________  

 ________ Solicita a justificação da falta e que se efetue convocatória da pessoa a 

seguir da Lista de Independentes pelo Concelho de Alcanena. _____________________  

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado e por os cidadãos 

imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista, Senhores Nuno Miguel Silvério 

Duarte Marques, Isabel Vieira Luís, João Ramiro Raposo de Almeida, Maria João 

Vicente Correia, e Joaquim Emídio Campos da Silva Ganaipo terem informado, via 

e-mail, a sua impossibilidade para o substituição, por motivos pessoais e profissionais, 

não compareceu à reunião nenhum vereador eleito pelos ICA – Independentes pelo 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues. ____________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo décimo oitavo, do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo e artigo quinquagésimo terceiro da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro.  _______________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1- Ata n.º 20, da reunião de 24.11.2014 (Para deliberação). ____________  

 ________ 1.2– Representante do Município para a Associação de Municípios do Vale 

do Tejo. Proposta n.º 53/P/2014. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 1.3- Moção – Ofício da Câmara Municipal do Entroncamento n.º 166/14, de 

27 de novembro de 2014. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 15 de novembro a 5 de dezembro de 2014, no uso 

de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena 

para o ano 2015 e respetiva emissão de cadernetas. Proposta n.º 55/P/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) – Constituição de Fundos de Caixa e de Fundos de Maneio para 2015. 

Proposta n.º 56/P/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.d) - Contrato de abertura de crédito a curto prazo na modalidade de conta 

corrente entre o Banco Santander Totta, S.A. e o Município de Alcanena. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) - Encerramento de contas à ordem na CGD – Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.. Informação SGFPCO – 67/2014. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 2.f) - Encerramento de contas à ordem no BCP – Banco Comercial 

Português, S.A.. Informação SGFPCO – 68/2014. (Para deliberação) _______________  
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 ________ 2.g) – Processo de Licença Sem Vencimento – Paulo Cordeiro. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.h) - Proposta de Protocolo – Espaço do Cidadão – Versão Final (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.i) - Hasta Pública N.º 6/2014 – Venda de Fogos Municipais – Edifício 

denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva em Vila Moreira. 

Programa de Procedimento. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 2.j) - Norma de Controlo Interno do Município de Alcanena. Informação n.º 

31/2014/DDOGFP/FH. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.l) - Código de Conduta e Carta Ética para o Município de Alcanena – 

Documento ET05. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.m) – Gabinete de Inserção Profissional - Notificação de Prorrogação da 

Autorização de Funcionamento ao abrigo da Portaria n.º 127/2009, de 30 de janeiro, 

alterada pela Portaria n.º 298/2010, de 1 de junho e Aditamento ao Contrato de 

Objetivos. (Para ratificação) ________________________________________________  

 ________ 2.n) - Pedido de Apoio – Freguesia de Bugalhos. Informação DDOGFP n.º 

306 – RH1/2014. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ 2.o) - Pedido de Apoio – Freguesia de Minde. Informação DDOGFP n.º 

307-RH1/2014. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ 2.p) – Pedido de Apoio – ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Informação DDOGFP n.º 336-

RH1/2014. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 2.q) - Pedido de Apoio – Junta de Freguesia de Moitas Venda. Informação 

DDOGFP n.º 336-A-RH1/2014. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 2.r) – Pedido de Apoio – Freguesia da Serra de Santo António. Informação 

DDOGFP n.º337 – RH1/2014. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.s) - Pedido de Apoio – União de Freguesias do Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Informação DDOGFP n.º 338-RH1/2014. (Para deliberação) ____________  

 ________ 2.t) – Pedido de Apoio – Junta de Freguesia de Moitas Venda – Manutenção 

do Salão Polivalente. Proposta N.º 57/P/2014. (Para deliberação) __________________  

 ________ 2.u) Contratação de empresa para prestação de serviços. Informação n.º 

28/2014/DTL. (Para deliberação) ____________________________________________  
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 ________ 2.v) - Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes na fatura n.º 201400064073 emitida em 12 de novembro de 2014 em nome 

de Mariana Hipólito Caetano Rodrigues Fernandes. (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.x) – Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos 

constantes na fatura n.º 201400066071 emitida em 19 de novembro de 2014 em nome 

de Urbino Loures Daniel. Informação DDOGFP/GJ n.º 123/2014. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.z) - Pedido de Interrupção de Trânsito, formulado por Comissão de Festas 

2014 do Espinheiro. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.aa) – Pedido de Indemnização apresentado por José Mateus Pires. 

Informação DDOGFP/GJ n.º 124/2014. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período 15 de novembro a 5 de dezembro de 2014, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ – Alteração nº. 72 ao Orçamento e nº. 64 às Grandes Opções do Plano; ____  

 ________ - Alteração n.º 73 ao Orçamento e N.º 65 às Grandes Opções do Plano; ____  

 ________ - Alteração n.º 74 ao Orçamento e N.º 66 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 75 ao Orçamento e N.º 67 às Grandes Opções do Plano;(Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 15 de novembro a 5 de dezembro de 2014, 

no valor global de € 308.779,06. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 15 de 

novembro a 5 de dezembro de 2014, no valor de € 326.200,62. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 15 de novembro a 5 de dezembro de 2014; ___________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 1.131.495,65, correspondentes às 

autorizações números 5072 a 5503; __________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 9.177,83 correspondentes às 

autorizações números 480 a 508. (Para conhecimento) ___________________________  
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 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 14 de novembro a 

5 de dezembro de 2014,  ___________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 1.167.577,77. _______________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 47.638,00. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Gabinete para a Igualdade e Cidadania – Versão Final do Regulamento 

do Cartão Municipal de Família Numerosa. Informação Prestação de Serviços de 

Psicologia n.º 89/2014. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 3.2 – Pedido de apoio – Arpica – Associação de Reformados, Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena. Informação DDHS n.º 197. (Para deliberação) ______  

 ________ 3.3 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço) – 

Jardim de Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação n.º 60/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.4 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço e 

Prolongamento) – Jardim de Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação n.º 

62/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 3.5 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço) – 

Jardim de Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação n.º 63/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.6 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço) – 

Escola do 1.º Ciclo do Ensino Básico de Alcanena. Informação DDHS/Educação n.º 

64/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 3.7 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço e 

Prolongamento) – Jardim de Infância de Alcanena e Escola do 1.º CEB de Alcanena. 

Informação DDHS/Educação n.º 65/2014. (Para deliberação) ______________________  

 ________ 3.8 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço e 

Prolongamento) Jardim de Infância de Monsanto e Escola do 1.º CEB de Monsanto. 

Informação n.º 66/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 3.9 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço) – 

Jardim de Infância da Serra de Santo António. Informação DDHS/Educação n.º 

67/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  
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 ________ 3.10 – Componente de Apoio à Família – Plano de Pagamento – Jardim de 

Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação n.º 68/2014. (Para deliberação) ____  

 ________ 3.11 – Componente de Apoio à Família – Plano de Pagamento – Jardim de 

Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação n.º 69/2014. (Para deliberação) ____  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 15/11/2014 a 05/12/2014. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 57/2009, de Maria Carlos Lopes Gomes, para 

alteração de uma moradia, em Cabecinho - Covão do Feto, freguesia de Monsanto. 

(Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação do licenciamento.) ________  

 ________ 4.1.3 – Minuta de Protocolo – Turismo Centro de Portugal. Informação 

DDSU de 28/11/2014. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 4.1.4 - Proposta de Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena, suas medidas preventivas e alteração da Reserva Ecológica Nacional, para a 

área de intervenção da estação de transferência e ecocentro da Resitejo, freguesia de 

Bugalhos. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada “Rede de Saneamento Básico na Serra de Santo António”. 

Cedência de terreno pelo Sr. João Ferreira Pires, para implantação da Estação Elevatória 

da Serra de Santo António. Informação n.º 259/DPGOM/2014. (Para deliberação) _____  

 ________ 5.2 - Pedido de corte de ervas apresentado pela AUSTRA – Associação dos 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Museu do Curtume – Projeto de Museografia da Exposição 

Permanente do Museu do Curtume. Informação n.º 32/2014/DDOGFP/FH. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Venda dos Livros “Mais forte do que eu!” – Informação DCTVP n.º 

31-2014 (Para deliberação) _________________________________________________  
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 ________ 6.3 – Candidatura Pontual – Atlético Clube Recreativo Espinheirense – 

Informação DCTVP n.º MC 71-2014. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.4 – Candidatura Pontual – Associação Cultural e Recreativa de Moitas 

Venda. Informação DCTVP n.º MC 79/2014. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 6.5 – Incorporação de Doações no Museu do Curtume Ferreira. Proposta n.º 

4/VMJG/2014. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ 6.6 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 5/VMJG/2014. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 6.7 – Apoio ao CIDLES – Participação no Festival Liet Internacional. 

Proposta n.º 54/P/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6.8 – Relatório de Acompanhamento “Festival Materiais Diversos 2014” 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 6.9 – Atribuição de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Proposta n.º 

46/P/2014. (Para deliberação)_______________________________________________  

 ________ 6.10 – Apoios ao Movimento Associativo IPSS – AIJIL e ASSIM. 

Informação DCTVP n.º MC 75/2014. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 9.1 – Anulação de Faturas de Serviços prestados pelos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Informação SMPC n.º 22/2014. (Para deliberação) __________  

 ________ 9.2 - Anulação de Faturas de Serviços prestados pelos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Informação SMPC n.º 23/2014. (Para deliberação) __________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara, fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

  ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, questionando se fora encontrada solução para a ligação do 

ramal à rede pública do Cemitério de Covão do Coelho. __________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu a palavra ao Vereador, 

Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, que respondeu que os serviços 

técnicos já tinham efetuado a análise da situação, tendo sido apontada uma solução mais 

vantajosa que passa pela existência de um traçado alternativo ao alcatrão. Dado existir 

uma ligação que abastece o ringue desportivo, poder-se-ia utilizar a infraestrutura lá 

existente que fora colocada pela Junta de Freguesia. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou sobre quando se previa a colocação de um novo escorrega na Escola Básica 

do Primeiro Ciclo de Minde, dado que o existente teria sido retirado. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que já fora 

dada a indicação para que fosse colocado um escorrega novo. _____________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e dezoito minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1- Ata número vinte, da reunião de vinte e quatro de novembro de 

dois mil e catorze (Para deliberação). _______________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia vinte e quatro de 

novembro findo, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. _  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ 1.2 – Representante do Município para a Associação de Municípios do 

Vale do Tejo. Proposta número cinquenta e três/P/dois mil e catorze. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta supramencionada que é do seguinte teor: ____  

 ________ “REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO PARA A ASSOCIAÇÃO DE 

MUNICÍPIOS DO VALE DO TEJO _______________________________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  __________  

 ________ Com o fim do Estado Corporativo e a implantação do Regime pós vinte e 

cinco de Abril, a Constituição da República, publicada em dez de Abril de mil 

novecentos e setenta e seis, viria a criar as Assembleias Distritais em substituição das 

Juntas Distritais.  ________________________________________________________  

 ________ A Assembleia Distrital de Santarém era composta pelos presidentes das 

câmaras ou pelos vereadores que os substituíam, pelos presidentes das assembleias 

municipais dos municípios do distrito, bem como por um representante das juntas de 

freguesia de cada município. _______________________________________________  

 ________ A Assembleia Distrital de Santarém desenvolveu a sua vertente social ao 

longo dos anos, proporcionando atividades de tempos livres aos mais jovens e aos 

idosos de todos os concelhos do distrito de Santarém. ____________________________   

 ________ Com a entrada em vigor da Lei número trinta e seis/dois mil e catorze, de 

vinte e seis de junho, onde se estabelece o Regime jurídico das Assembleias Distritais, 

dá-se a extinção da Assembleia Distrital de Santarém, transitando o património desta, 
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para, entre outras hipóteses, uma associação de municípios de fins específicos composta 

por municípios do distrito. _________________________________________________  

 ________ Reunidas as condições legais, dezanove câmaras municipais do distrito de 

Santarém, assinaram no passado dia dois de novembro, a escritura de constituição da 

Associação de Municípios do Vale do Tejo (AMVT). ____________________________  

 ________ Com a criação desta associação, que tem como fim específico a gestão do 

património que era pertença da Assembleia Distrital de Santarém. __________________  

 ________ Nos termos da lei compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do Artigo trigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________________   

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ____________________  

 ________ Assim, em coerência com as razões acima mencionadas, propõe ao 

Executivo Camarário que designe como representante do Município junto da 

Associação de Municípios do Vale do Tejo (AMVT), a própria Presidente da Câmara, 

Fernanda Maria Pereira Asseiceira e, nas suas faltas ou impedimentos, designe como 

representante do Município, o Vereador Luís Miguel Martins Pires. ________________  

 ________ III – DA DIVULGAÇÃO  _______________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, de acordo com o 

disposto no número dois, do artigo trigésimo sétimo, do Código do Procedimento 

Administrativo.”  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e propôs que se colocasse a presente proposta à 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 1.3 - Moção – Ofício da Câmara Municipal do Entroncamento, com o 

número cento e sessenta e seis/dois mil e catorze, de vinte e sete de novembro de 

dois mil e catorze. (Para conhecimento). ____________________________________  

 ________ Presente a moção aprovada pela Assembleia Municipal do Entroncamento a 

vinte e um de novembro de dois mil e catorze, registada nesta Autarquia a cinco de 

dezembro de dois mil e catorze sob o número nove mil setecentos e trinta, relativa à 

proposta do Orçamento do Estado para dois mil e quinze em discussão no parlamento. _  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de quinze de novembro a cinco de dezembro de 

dois mil e catorze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Atualização da Tabela de Taxas e Licenças do Município de 

Alcanena para o ano dois mil e quinze e respetiva emissão de cadernetas. Proposta 

número cinquenta e cinco/P/dois mil e catorze. (Para deliberação). ______________  

 ________ Presente à reunião a proposta supramencionada que é do seguinte teor: ____  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO CINQUENTA E CINCO/P/DOIS MIL E 

CATORZE - ATUALIZAÇÃO DA TABELA DE TAXAS E LICENÇAS DO 

MUNICÍPIO DE ALCANENA PARA O ANO DOIS MIL E QUINZE E A 

RESPETIVA EMISSÃO DE CADERNETAS ________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ A lei número cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de 

dezembro, regula as relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação de pagamento 

de taxas às Autarquias Locais. ______________________________________________  

 ________ No seu artigo nono, número um, refere que os orçamentos anuais das 

Autarquias Locais podem atualizar o valor das taxas estabelecidas nos regulamentos de 

criação respetivos, de acordo com a taxa de inflação. ____________________________  

 ________ O número dois do mesmo artigo dispõe que a alteração dos valores das 

taxas, de acordo com qualquer outro critério, se efetue mediante alteração do 

regulamento de criação respetivo e deve conter a fundamentação económico-financeira 

subjacente ao novo valor. __________________________________________________  

 ________ O artigo quarto do Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena, refere que os valores das taxas previstas na Tabela respetiva, 

serão atualizados de acordo com a taxa de inflação em sede de orçamento anual do 

Município, sem prejuízo do disposto no número dois, artigo nono, da Lei número 
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cinquenta e três-E/dois mil e seis, de vinte e nove de dezembro, e considerando ainda as 

execuções do número dois e três do artigo quarto. _______________________________  

 ________ A atualização da Tabela de Taxas e Licenças tem de ser feita por forma a 

entrar em vigor no dia um de janeiro de cada ano, no caso, um de janeiro de dois mil e 

quinze, sendo o índice uma previsão. _________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que: ___________________________________  

 ________ - A Câmara Municipal de Alcanena delibere autorizar a atualização com a 

Taxa de Inflação prevista no Relatório do Orçamento do Estado para dois mil e quinze, 

fixada em um vírgula um por cento. __________________________________________  

 ________ - Aprovada a atualização da Tabela de Taxas e Licenças, se proceda à 

emissão de cadernetas, de acordo com os valores decorrentes da atualização para a 

utilização dos equipamentos municipais, nomeadamente: piscinas municipais, mercado, 

campo de ténis, pavilhão gimnodesportivo de Minde, pavilhão Carlos Calado e Pista de 

Atletismo.  ____  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação em formato de papel no Edifício Sede da Câmara Municipal, junto de todas 

as Juntas de Freguesia, e através da afixação nos lugares do costume, dos 

correspondentes editais, garantindo-se ainda a sua publicitação na Internet e no Boletim 

da Autarquia. __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e propôs que se colocasse a presente proposta à 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 2.c) – Constituição de Fundos de Caixa e de Fundos de Maneio para 

dois mil e quinze. Proposta número cinquenta e seis/P/dois mil e catorze. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta supramencionada que é do seguinte teor: 

 ________ “PROPOSTA NÚMERO CINQUENTA E SEIS/P/DOIS MIL E 

CATORZE. ___  ________________________________________________________  

 ________ Constituição de Fundos de Caixa e Fundos de Maneio para dois mil e 

quinze. __  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 1 – O POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 

aprovado pelo Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois 

de Fevereiro, permite ao Órgão Executivo, mediante regulamento devidamente 

aprovado, a constituição de Fundos de Maneio (ponto dois ponto nove ponto dez ponto 

um ponto onze).   ________________________________________________________  

 ________ 2 – Tal regulamento deve contemplar o referido nas alíneas a), b) e c) do 

aludido ponto dois ponto nove ponto dez ponto um ponto onze, e veio a ser aprovado 

juntamente com o Norma de Controlo Interno, pela Câmara, a vigorar no início do ano 

de dois mil e quinze. ______________________________________________________  

 ________ 3 – A Norma de Controlo Interno a aplicar no início do ano de dois mil e 

quinze, pelo Município de Alcanena, define, no seu artigo trigésimo quinto, as 

condições para a criação de Fundos de Caixa e Fundos de Maneio. _________________  

 ________ 4 – A finalidade dos Fundos de Maneio é a satisfação de pequenas despesas 

urgentes e inadiáveis que possam surgir em caso de reconhecida necessidade. ________  

 ________ 5 – Os Fundos de Maneio constituídos anualmente serão repostos, 

obrigatoriamente, até trinta e um de Dezembro de cada ano. ______________________  

 ________ 6 – Os Fundos de Caixa destinam-se apenas à efetivação de trocos, sendo 

estritamente vedada a sua utilização para a realização de despesas, podem ter carácter 

anual ou temporário. ______________________________________________________  

 ________ 7 – A constituição dos Fundos de Maneio será aprovada pelo Órgão 

Executivo do Município no início de cada ano civil, podendo também serem aprovados 

ao longo do ano se no decurso do ano se verificar a necessidade da constituição de 

Fundos de Maneio ou reforço dos existentes.___________________________________  

 ________ 8 – Tendo em consideração que no final de dezembro de dois mil e catorze 

será feita a reposição dos Fundos de Maneio existentes, nos termos legais. ___________   

 ________ 9 – Verifica-se a necessidade de constituição dos seguintes Fundos de Caixa 

e Fundos de Maneio para o ano de dois mil e quinze: ____________________________  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A CONSTITUIR ___________________________  

 ________ Para permitir o funcionamento do Museu da Boneca em Alcanena 

(facilitação de troços), a favor de Sara Isabel Marques Mota, no valor de vinte e cinco 

euros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Para permitir o funcionamento da Delegação de Minde (facilitação de 

trocos), a favor de Rui Manuel Frazão Rodrigues, no valor de cinquenta euros.________  
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 ________ Para permitir o funcionamento das Piscinas Municipais de Alcanena 

(facilitação de trocos), a favor de Rosa Maria Condinho Sousa Santos, no valor de valor 

vinte e cinco euros. _______________________________________________________  

 ________ Para permitir o funcionamento do projeto de Teleassistência Domiciliária – 

HelpPhone (facilitação de trocos), a favor de Ana Maria Picado Ferreira Inácio Santos 

Rosa, no valor de cinco euros. ______________________________________________  

 ________ Para permitir a cobrança de terrados nos Mercados coberto e descoberto e 

Feira semanal, ambos em Alcanena (facilitação de trocos), a favor de Silvino Gomes 

Henock, no valor vinte euros. _______________________________________________  

 ________ FUNDOS DE MANEIO A CONSTITUIR _________________________  

 ________ A favor do Dirigente da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e de 

Controlo Orçamental, no valor total de mil euros, para fazer face a despesas urgentes e 

inadiáveis, enquadráveis nas seguintes classificações económicas: __________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero um zero dois zero um – Gasolina: 

cinquenta euros;  ________________________________________________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero um zero dois zero dois – Gasóleo: 

cinquenta euros;  ________________________________________________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero um zero dois noventa e nove – Outros: 

cinquenta euros;  ________________________________________________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero um zero quatro – Produtos de Limpeza: 

cinquenta euros;  ________________________________________________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero um zero oito – Material de Escritório: 

cem euros;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero um vinte e um – Outros bens: cem euros;  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero dois zero três – Conservação de bens: 

cem euros;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero dois zero nove – Comunicações: cem 

euros; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero dois dez – Transportes: cem euros;______  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero dois dezassete – Publicidade: cento e 

cinquenta euros;  ________________________________________________________  

 ________ Zero cento e dois – zero dois zero dois vinte e cinco – Outros serviços: 

cento e cinquenta euros. ___________________________________________________  
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 ________ A favor de Vanda Maria Varela Deus Gil, para fazer face a pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis relacionadas com a alimentação confecionada dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, quando fazem pernoites: _____________________  

 ________ Zero oito – zero dois ponto zero um ponto zero cinco – Alimentação – 

Refeições confecionadas: trezentos euros. _____________________________________  

 ________ Assim, em coerência com as razões de facto e de direito supra enunciadas, 

proponho que a Câmara Municipal autorize a constituição dos Fundos de Caixa e 

Fundos de Maneio acima descritos, seguindo-se o processamento, regularização e 

movimentação conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais, sobre o assunto. __________________________________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e os Fundos de maneio agora a autorizar sejam 

regularizados no fim de cada mês e sejam saldados no final do ano, consoante os casos 

como dispõe o número dois ponto três ponto quatro ponto três, do POCAL – Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei número 

cinquenta e quatro-A/noventa e nove, de vinte e dois de Fevereiro, e bem assim a 

Norma de Controlo Interno a aplicar no ano de dois mil e quinze.” _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e propôs que se colocasse a presente proposta à 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 2.d) - Contrato de abertura de crédito a curto prazo na modalidade de 

conta corrente entre o Banco Santander Totta, Sociedade Anónima e o Município 

de Alcanena. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Na sequência da abertura de procedimento para abertura de contratação de 

empréstimo de curto prazo para o ano de dois mil e quinze, cujo despacho da Senhora 

Presidente fora ratificado em reunião de Câmara de vinte e sete de outubro de dois mil e 

catorze, anexa-se aos documentos da presente reunião de Câmara, deixando-se aqui por 

reproduzida a minuta de contrato de abertura de crédito a curto prazo, para deliberação.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de contrato de 

abertura de crédito a curto prazo na modalidade de conta corrente a celebrar entre o 

Banco Santander Totta, Sociedade Anónima e o Município de Alcanena. ____________   
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 ________ 2.e) - Encerramento de contas à ordem na CGD – Caixa Geral de 

Depósitos, Sociedade Anónima - Informação SGFPCO – Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental – sessenta e sete/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o encerramento das contas bancárias zero zero três cinco zero zero dois quatro zero zero 

um três oito nove oito um zero três zero e zero zero três cinco zero dois quatro zero zero 

um quatro um nove oito dois zero três zero, por se considerar já não ser necessária a 

manutenção das mesmas. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o enceramento das 

contas bancárias zero zero três cinco zero zero dois quatro zero zero um três oito nove 

oito um zero três zero e zero zero três cinco zero dois quatro zero zero um quatro um 

nove oito dois zero três zero, e efetuar-se a respetiva comunicação ao Banco Caixa 

Geral de Depósitos, Sociedade Anónima e a entrega dos cheques ainda não utilizados. _    

 ________ 2.f) - Encerramento de contas à ordem no BCP – Banco Comercial 

Português, Sociedade Anónima - Informação SGFPCO – Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental – sessenta e oito/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião ao informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe o encerramento das contas bancárias zero zero três três zero zero zero zero zero 

zero dois seis cinco três um seis dois quatro quatro zero cinco e zero zero três três zero 

zero zero zero cinco zero um um oito dois dois seis cinco cinco sete zero cinco zero três 

zero, por se considerar já não ser necessária a manutenção das mesmas. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o enceramento das 

contas bancárias zero zero três três zero zero zero zero zero zero dois seis cinco três um 

seis dois quatro quatro zero cinco e zero zero três três zero zero zero zero cinco zero um 

um oito dois dois seis cinco cinco sete zero cinco zero três zero, e efetuar-se a respetiva 

comunicação ao Banco Comercial Português Sociedade Anónima e a entrega dos 

cheques ainda não utilizados. _______________________________________________   

 ________ 2.g) – Processo de Licença Sem Vencimento – Paulo Cordeiro. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o requerimento apresentado pelo funcionário Paulo 

Cordeiro, datado de doze de dezembro de dois mil e catorze, no qual o mesmo informa 
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que, na sequência do deferimento do seu pedido de licença sem vencimento, de por já 

terem passado os noventa dias aprovados, regressará ao serviço a doze de janeiro de 

dois mil e quinze. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.h) - Proposta de Protocolo – Espaço do Cidadão – Versão Final (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta de protocolo de instalação de Espaço do 

Cidadão, na sua versão final, na sequência da primeira minuta de protocolo aprovada 

em reunião de Câmara de vinte e quatro de novembro de dois mil e catorze, deixando-se 

aqui por reproduzida toda a documentação e que fica arquivada no maço de documentos 

da presente ata. _  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

presente minuta de protocolo, inclui a reformulação do considerando P), e o qual deverá 

ter a seguinte redação: ____________________________________________________  

 ________ “O referido Programa Aproximar é desenvolvido na Estratégia para a 

Reorganização dos Serviços de Atendimento da Administração Pública, aprovada pela 

Resolução do Conselho de Ministros número cinquenta e cinco-A/dois mil e catorze, de 

quinze de setembro, a qual se divide em quatro pilares principais: a) a integração dos 

serviços de atendimento em Lojas do Cidadão a instalar em todos os municípios do 

país; b) a concentração de serviços de back office em espaços comuns; c) o aumento da 

capilaridade da presença do Estado no território através da rede complementar de 

atendimento digital assistido nos Espaços do Cidadão instalados em autarquias locais, 

entidades do terceiro setor ou entidades que prestem serviços de interesse público; e d) 

as soluções de mobilidade no atendimento dos cidadãos, através do projeto «Portugal 

Porta-a-Porta», para transporte dos cidadãos, e as «Carrinhas do Cidadão», para garantir 

que os próprios serviços públicos vão ao encontro dos cidadãos, em particular daqueles 

que se encontram em territórios de muito baixa densidade populacional;” ____________  

  ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara relembrou que um dos 

condicionantes para a assinatura do protocolo era que os Espaços do Cidadão não 

viessem substituir as Lojas do Cidadão. Assim, considera-se que deverá existir um 

Espaço do Cidadão em cada uma das juntas/uniões de freguesia, sendo que, no caso da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, se justifica apenas a colocação de um 

posto nos serviços administrativos de Vila Moreira e no caso da União das Juntas de 

Freguesia de Malhou, Louriceira e Espinheiro, pela sua dispersão geográfica, se justifica 
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a colocação de um posto em cada um dos serviços administrativos de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -Aprovada a minuta de Protocolo 

Espaço do Cidadão, na sua versão final, a celebrar entre a Câmara Municipal de 

Alcanena e a AMA – Agência para a Modernização Administrativa, Instituto Público, 

com a inclusão do considerando P) já descrito na referida minuta. __________________  

 ________ 2.i) - Hasta Pública número seis/dois mil e catorze – Venda de Fogos 

Municipais – Edifício denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, 

em Vila Moreira. Programa de Procedimento. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião o programa de procedimento e proposta de Edital da 

Hasta Pública número seis/dois mil e catorze – Venda de Fogos Municipais – Edifício 

denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da Silva, em Vila Moreira, os quais 

se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da 

presente ata. ___  ________________________________________________________  

 ________ A Hasta Pública destina-se à alienação dos seguintes fogos, propriedade do 

Município, localizados no Edifício denominado Complexo Social José Policarpo Lopes 

da Silva, em Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo mil e trinta e nove e descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número seiscentos e quatro, com 

as seguintes características: ________________________________________________  

 ________ Fração G – Tipologia T-Três, correspondente ao primeiro andar tardoz, 

com área bruta de duzentos e treze vírgula quarenta metros quadrados, sendo cento e 

vinte e três vírgula setenta metros quadrados de habitação e oitenta e nove vírgula sete 

metros quadrados de área dependente – Valor base de licitação - sessenta e três mil 

duzentos e trinta euros; ____________________________________________________  

 ________ Fração L – Tipologia T-Três, correspondente ao segundo andar tardoz 

direito, com área bruta de cento e noventa e seis metros quadrados, sendo cento e trinta 

vírgula setenta metros quadrados de habitação e sessenta e seis vírgula vinte e cinco 

metros quadrados de área dependente – Valor base de licitação – sessenta e três mil 

duzentos e vinte euros; ____________________________________________________  

 ________ Fração N – Tipologia T-Três, correspondente ao segundo andar tardoz 

esquerdo, com área bruta de cento e noventa e quatro vírgula setenta e cinco metros 

quadrados, sendo cento e vinte e nove vírgula noventa e cinco metros quadrados de 
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habitação e sessenta e quatro virgula oitenta metros quadrados de área dependente – 

Valor base de licitação – sessenta e dois mil setecentos e sessenta euros; _____________  

 ________ O ato público da Hasta Pública realiza-se a quinze de janeiro de dois mil e 

quinze, pelas dez horas, no Auditório dos Paços do Concelho de Alcanena, sito na Praça 

Oito de Maio, em Alcanena, sendo que as propostas deverão ser entregues até às 

dezasseis horas e trinta minutos do dia nove de janeiro de dois mil e quinze, no serviço 

de Taxas e Licenças, ou remetidas por correio, sob registo com aviso de receção. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o programa de 

procedimento e edital da Hasta Pública número seis/dois mil e catorze – Venda de 

Fogos Municipais – Edifício denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da 

Silva, em Vila Moreira e autorizada a sua realização, relativamente aos seguintes fogos:  

 ________ Fração G – Tipologia T-Três, correspondente ao primeiro andar tardoz, 

com área bruta de duzentos e treze vírgula quarenta metros quadrados, sendo cento e 

vinte e três vírgula setenta metros quadrados de habitação e oitenta e nove vírgula sete 

metros quadrados de área dependente – Valor base de licitação - sessenta e três mil 

duzentos e trinta euros; ____________________________________________________  

 ________ Fração L – Tipologia T-Três, correspondente ao segundo andar tardoz 

direito, com área bruta de cento e noventa e seis metros quadrados, sendo cento e trinta 

vírgula setenta metros quadrados de habitação e sessenta e seis vírgula vinte e cinco 

metros quadrados de área dependente – Valor base de licitação – sessenta e três mil 

duzentos e vinte euros; ____________________________________________________  

 ________ Fração N – Tipologia T-Três, correspondente ao segundo andar tardoz 

esquerdo, com área bruta de cento e noventa e quatro vírgula setenta e cinco metros 

quadrados, sendo cento e vinte e nove vírgula noventa e cinco metros quadrados de 

habitação e sessenta e quatro virgula oitenta metros quadrados de área dependente – 

Valor base de licitação – sessenta e dois mil setecentos e sessenta euros; _____________  

 ________ 2.j) - Norma de Controlo Interno do Município de Alcanena. 

Informação número trinta e um/dois mil e catorze/DDOGFP/FH. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, no âmbito da candidatura ao POPH – Programa Operacional de Potencial Humano, 

nomeadamente na tipologia três ponto quatro – Qualificação dos Profissionais da 

Administração Pública Local, e, tendo em consideração as diversas atividades da 



. Pg.21 

Reunião de 15.12.2014 

 

“formação-ação” que se têm desenvolvido, iniciou-se em nove de julho de dois mil e 

catorze a Revisão e Atualização da NCI - Norma de Controlo Interno. ______________  

 ________ Conforme definido no ponto dois ponto nove ponto um do POCAL – Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, o SCI – Sistema de Controlo Interno a 

adotar pelo Município deverá englobar o plano de organização, políticas, métodos e 

procedimentos de controlo, que contribuam para assegurar a realização dos objetivos 

previamente definidos e a responsabilização dos/as intervenientes no processo de 

organização e gestão do Município, o desenvolvimento das atividades de forma 

ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos ativos, a prevenção e deteção de 

situações de ilegalidade, fraude e erro, a exatidão e a integridade dos registos 

contabilísticos e a preparação oportuna de informação financeira fiável. _____________   

 ________ A proposta de Revisão da NCI - Norma de Controlo Interno, ora presente à 

reunião, assenta na seguinte estrutura: ________________________________________  

 ________ - Corpo principal da NCI (que evidencia os principais aspetos de carater 

geral a ter em consideração pelos diversos serviços do Município);  ________________  

 ________ - Anexos temáticos, sendo cada um deles específico sobre determinada 

matéria, contendo uma descrição mais ou menos exaustiva dos aspetos essenciais: _____  

 ________ Anexo Um - CONTABILIDADE DE CUSTOS; ______________________  

 ________ Anexo Dois - CONSTITUIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE FUNDOS DE 

CAIXA E FUNDOS DE MANEIO; __________________________________________  

 ________ Anexo Três – DISPOSIÇÕES RELATIVAS À RECEITA; ______________  

 ________ Anexo Quatro – DESPESA; ______________________________________  

 ________ Anexo Cinco – CONTRATAÇÃO PÚBLICA; ________________________  

 ________ Anexo Seis - GESTÃO DE EXISTÊNCIAS (GESTÃO DO ARMAZÉM, 

ARMAZÉNS MÓVEIS E INVENTARIAÇÃO FÍSICA); ________________________  

 ________ Anexo Sete – GESTÃO DO IMOBILIZADO; ________________________  

 ________ Anexo Oito – GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS; _______________  

 ________ Anexo Nove - GESTÃO INFORMÁTICA (SOFTWARE, HARDWARE E 

UTILIZAÇÃO DO E-MAIL); ______________________________________________  

 ________ - Anexo Dez - IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEIS (SERVIÇO OU 

TRABALHADOR); ______________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 

centésimo décimo segundo, e ducentésimo quadragésimo primeiro, da Constituição da 
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República, e em execução da competência acometida à Câmara Municipal, nos termos 

da alínea i), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a aprovação da Norma de 

Controlo Interno do Município de Alcanena. ___________________________________  

 ________ Caso a Proposta de Norma de Controlo Interno do Município mereça 

concordância do órgão executivo, a mesma entrará em vigor a dois de janeiro de dois 

mil e quinze. ___  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Norma de Controlo 

Interno do Município de Alcanena, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 

centésimo décimo segundo, e ducentésimo quadragésimo primeiro, da Constituição da 

República, e em execução da competência acometida à Câmara Municipal, nos termos 

da alínea i), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, e bem assim a sua entrada em 

vigor a dois de janeiro de dois mil e quinze. ___________________________________  

 ________ 2.l) - Código de Conduta e Carta Ética para o Município de Alcanena – 

Documento ET zero cinco. (Para conhecimento). _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número trinta e três/dois mil e 

catorze/DDOGFP/FH, através da qual se remete, para conhecimento, o Código de 

Conduta e Carta Ética para o Município de Alcanena.____________________________    

 ________ O Código de Conduta e Carta Ética do Município de Alcanena, baseia-se no 

Código Europeu de Boa Conduta Administrativa, e tem como intuito dignificar e 

prestigiar os/as colaboradores/as do município de Alcanena, bem como contribuir para o 

aumento dos níveis de confiança dos/as munícipes e dos/as cidadãos/ãs em geral, nos/as 

trabalhadores/as e na instituição. ____________________________________________  

 ________ Propõe-se, na referida informação: _________________________________  

 ________ a) Que o presente Código de Conduta e Carta Ética do Município de 

Alcanena seja, caso seja o entendimento da Excelentíssima Senhora Presidente, presente 

à reunião de Câmara, para conhecimento. _____________________________________  

 ________ b) Que, após tomada de conhecimento pelo Executivo Municipal, seja o 

Código de Conduta e Carta Ética do Município de Alcanena divulgado por todos os 

os/as colaboradores/as, através de Ordem de Serviço. ____________________________  
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 ________ c) Que seja promovida a sua divulgação pública, através da afixação nos 

lugares do costume, dos correspondentes editais, garantindo-se também a sua 

publicação na internet e no Boletim da Autarquia. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.m) – Gabinete de Inserção Profissional - Notificação de Prorrogação 

da Autorização de Funcionamento ao abrigo da Portaria número cento e vinte e 

sete/dois mil e nove, de trinta de janeiro, alterada pela Portaria número duzentos e 

noventa e oito/dois mil e dez, de dez de junho e Aditamento ao Contrato de 

Objetivos. (Para ratificação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião o oficio enviado pelo IEFP – Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, Instituto Público, no qual remetem Aditamento ao Contrato de 

Objetivos e notificação de Prorrogação da Autorização de Funcionamento ao abrigo da 

Portaria número cento e vinte e sete/dois mil e nove, de trinta de janeiro, alterada pela 

Portaria número duzentos e noventa e oito/dois mil e dez, de dez de junho. A 

documentação referente ao assunto, deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________  

 ________ Mais se informa, que a prorrogação do prazo de funcionamento do Gabinete 

de Inserção Profissional vigorará até trinta e um de dezembro de dois mil e quinze. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Aditamento 

ao Contrato de Objetivos, respeitante à Prorrogação de Autorização de Funcionamento 

do GIP – Gabinete de Inserção Profissional, até trinta e um de dezembro de dois mil e 

quinze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.n) - Pedido de Apoio – Freguesia de Bugalhos. Informação DDOGFP 

– Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial 

número trezentos e seis – RH-Um/dois mil e catorze. (Para deliberação). _________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Junta de Freguesia de Bugalhos apresentou as seguintes candidaturas: ___  

 ________ - Dois Lugares à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, 

para integração de dois candidatos da área de conservação, limpeza e manutenção de 
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espaços e edifícios públicos, justificando com a necessidade de apoio com 

conhecimentos e/ou experiência profissional nessa área. __________________________  

 ________ - Um Lugar para a medida CEI+ para pessoas com deficiências e 

incapacidades para apoio nas tarefas de receção. ________________________________  

 ________ Por tal facto, solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com as 

candidaturas acima identificadas, surgindo assim a necessidade estabelecimento de uma 

colaboração com a autarquia. _______________________________________________  

 ________ Apresentam-se em anexo as minutas de protocolo que se deixam aqui por 

reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Caso o apoio seja aprovado, sugere-se que as transferências sejam efetuadas 

mensalmente para a Junta de Freguesia do Bugalhos. ____________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada e prevê-

se a transferência de cinco mil oitocentos e trinta euros e cinquenta cêntimos, repartida 

pelos anos de dois mil e catorze e dois mil e quinze. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de apoio 

solicitado pela Junta de Freguesia de Bugalhos, para fazer face às despesas com as 

candidaturas apresentadas aos programas CEI e CEI+, promovidas pelo IEFP – Instituto 

do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, ao abrigo da alínea a), do 

número um, da cláusula sexta do Acordo de Execução celebrado entre a Câmara 

Municipal de Alcanena e a Junta de Freguesia de Bugalhos. _______________________  

 ________ Aprovada, também, a minuta de protocolo de colaboração a celebrar entre a 

Junta de Freguesia de Bugalhos e o Município de Alcanena, ao abrigo da alínea o), do 

número um do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________    

 ________ 2.o) - Pedido de Apoio – Freguesia de Minde. Informação DDOGFP – 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial 

número trezentos e sete-RH1/dois mil e catorze. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Junta de Freguesia de Minde apresentou as seguintes candidaturas: 

 ________ - Um Lugar à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, para 

integração de um candidato da área de conservação, limpeza e manutenção de espaços e 



. Pg.25 

Reunião de 15.12.2014 

 

edifícios públicos justificando com a necessidade de apoio com conhecimentos e/ou 

experiência profissional nessa área. __________________________________________  

 ________ - Um Lugar para a medida CEI+ para pessoas beneficiárias de RSI – 

Rendimento Social de Inserção, para apoio nas áreas de limpeza de espaços públicos. __    

 ________ Para tal, solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com as 

candidaturas acima identificadas, surgindo assim a necessidade estabelecimento de uma 

colaboração com a autarquia. _______________________________________________  

 ________ Apresentam-se em anexo as minutas de protocolo que se deixam aqui por 

reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos da presente ata. ____________   

 ________ Caso o apoio seja aprovado, sugere-se que as transferências sejam repartidas 

em doze tranches mensais, para a Junta de Freguesia de Minde, sendo o valor total 

quatro mil quatrocentos e vinte e nove euros e oitenta e seis cêntimos, cuja despesa se 

encontra devidamente cabimentada e compromissada. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de apoio 

solicitado pela Junta de Freguesia de Minde, para fazer face às despesas com as 

candidaturas apresentadas aos programas CEI e CEI+, promovidas pelo IEFP – Instituto 

do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, ao abrigo da alínea a), do 

número um, da cláusula sexta do Acordo de Execução celebrado entre a Câmara 

Municipal de Alcanena e a Junta de Freguesia de Minde. _________________________  

 ________ Aprovada, também, a minuta de protocolo de colaboração a celebrar entre a 

Junta de Freguesia de Minde e o Município de Alcanena, ao abrigo da alínea o), do 

número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 2.p) – Pedido de Apoio – ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número 

trezentos e trinta e seis-RH-Um/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, apresentou uma candidatura à medida de Inserção CEI – 

Contrato Emprego Inserção, para integração de dois candidatos, um para apoiar na 
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preparação das Atividades Culturais e na preparação e organização dos eventos da 

associação, referindo a necessidade de apoio com conhecimentos e/ou experiência 

profissional nessa área, e outro lugar para apoio na limpeza e conservação de espaços e 

edifícios. Foi também apresentada uma candidatura à medida Estágio Emprego para 

uma pessoa também para apoio nas diversas atividades. __________________________   

 ________ Assim sendo, anexa-se minuta de protocolo a celebrar entre as duas 

entidades, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos 

da presente ata. _  ________________________________________________________  

 ________ Sugere-se a transferência de sete mil quatrocentos e vinte e nove euros e 

catorze cêntimos repartidas em doze tranches mensais, para a Associação de 

Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, cuja despesa se encontra 

devidamente cabimentada e compromissada. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de apoio 

solicitado pela ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, para fazer face às despesas com as candidaturas apresentadas 

aos programas CEI e Estágio Emprego Inserção, promovidas pelo IEFP – Instituto do 

Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, ao abrigo da alínea u), do número 

um, do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro e aprovadas as respetivas minutas de protocolo de 

colaboração a celebrar entre a ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena e o Município de Alcanena. _____________________  

 ________ 2.q) - Pedido de Apoio – Junta de Freguesia de Moitas Venda. 

Informação DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial número trezentos e trinta e seis-A-RH1/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Junta de Freguesia de Moitas Venda apresentou duas candidaturas a dois 

Lugares à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, para integração de 

dois candidatos da área de conservação, limpeza e manutenção de espaços e edifícios 

públicos justificando com a necessidade de apoio com conhecimentos e/ou experiência 

profissional nessa área. ____________________________________________________  
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 ________ Assim sendo, anexa-se minuta de protocolo a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________   

 ________ Propõe-se a transferência de cinco mil trezentos e quarenta e quatro euros e 

vinte e seis cêntimos repartidos em doze tranches mensais, para a Junta de Freguesia de 

Moitas Venda, conforme indicado nos quadros em anexo e que o apoio solicitado se 

mantenha pelo tempo da colaboração em causa.   _______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de apoio 

solicitado pela Junta de Freguesia de Moitas Venda, para fazer face às despesas com as 

candidaturas apresentadas ao programa CEI, promovidas pelo IEFP – Instituto do 

Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, ao abrigo da alínea a), do número 

um, da cláusula sexta do Acordo de Execução celebrado entre a Câmara Municipal de 

Alcanena e a Junta de Freguesia de Moitas Venda. ______________________________  

 ________ Aprovada, também, a minuta de protocolo de colaboração a celebrar entre a 

Junta de Freguesia de Moitas Venda e o Município de Alcanena, ao abrigo da alínea o), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 ________ 2.r) – Pedido de Apoio – Freguesia da Serra de Santo António. 

Informação DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial número trezentos e trinta e sete – RH-Um/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Junta de Freguesia de Serra de Santo António apresentou as seguintes 

candidaturas: ___  ________________________________________________________  

 ________ - Dois Lugares à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, 

para integração de dois candidatos da área de conservação, limpeza e manutenção de 

espaços e edifícios públicos justificando com a necessidade de apoio com 

conhecimentos e/ou experiência profissional nessa área. __________________________  

 ________ Solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com as candidaturas 

acima identificadas, surgindo assim a necessidade estabelecimento de uma colaboração 

com a autarquia.  ________________________________________________________  

 ________ Assim sendo, anexa-se minuta de protocolo a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________   
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 ________ Propõe-se a transferência de cinco mil cento e quarenta e dois euros e 

sessenta e seis cêntimos repartidas em doze tranches mensais, para a Junta de Freguesia 

de Serra de Santo António, conforme indicado nos quadros em anexo e que o apoio 

solicitado se mantenha pelo tempo da colaboração em causa.   _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de apoio 

solicitado pela Junta de Freguesia de Serra de Santo António, para fazer face às 

despesas com as candidaturas apresentadas ao programa CEI, promovidas pelo IEFP – 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, ao abrigo da alínea a), 

do número um, da cláusula sexta do Acordo de Execução celebrado entre a Câmara 

Municipal de Alcanena e a Junta de Freguesia de Serra de Santo António. ___________  

 ________ Aprovada, também, a minuta de protocolo de colaboração a celebrar entre a 

Junta de Freguesia de Serra de Santo António e o Município de Alcanena, ao abrigo da 

alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 ________ 2.s) - Pedido de Apoio – União das Freguesias do Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Informação DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e 

Gestão Financeira e Patrimonial número trezentos e trinta e oito-RH-Um/dois mil 

e catorze. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Junta da União das Freguesias do Malhou, Louriceira e Espinheiro 

presentou as seguintes candidaturas: _________________________________________  

 ________ - Quatro Lugares à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, 

para integração de quatro candidatos da área de conservação, limpeza e manutenção de 

espaços e edifícios públicos justificando com a necessidade de apoio com 

conhecimentos e/ou experiência profissional nessa área. __________________________  

 ________ Solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com as candidaturas 

acima identificadas, surgindo assim a necessidade estabelecimento de uma colaboração 

com a autarquia.  ________________________________________________________  

 ________ Assim sendo, anexa-se minuta de protocolo a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________   

 ________ Propõe-se a transferência de dez mil oitocentos e oito euros e cinquenta e 

dois cêntimos repartidas em doze tranches mensais, para a Junta da União das 

Freguesias do Malhou, Espinheiro e Louriceira, conforme indicado nos quadros em 

anexo e que o apoio solicitado se mantenha pelo tempo da colaboração em causa.   ____  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de apoio 

solicitado pela Junta da União das Freguesias do Malhou, Louriceira e Espinheiro, para 

fazer face às despesas com as candidaturas apresentadas ao programa CEI, promovidas 

pelo IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, ao abrigo 

da alínea a), do número um, da cláusula sexta do Acordo de Execução celebrado entre a 

Câmara Municipal de Alcanena e a Junta da União das Freguesias do Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. ___________________________________________________  

 ________ Aprovada, também, a minuta de protocolo de colaboração a celebrar entre a 

Junta da União das Freguesias do Malhou, Louriceira e Espinheiro e o Município de 

Alcanena, ao abrigo da alínea o), do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________________   

 ________ 2.t) – Pedido de Apoio – Junta de Freguesia de Moitas Venda – 

Manutenção do Salão Polivalente. Proposta Número cinquenta e sete/P/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a proposta supramencionada que é do seguinte teor: ____________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO CINQUENTA E SETE/P/DOIS MIL E 

CATORZE. ___  ________________________________________________________  

 ________ APOIO À JUNTA DE FREGUESIA DE MOITAS VENDA  __________  

 ________ MANUTENÇÃO DO SALÃO POLIVALENTE ____________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Que, a Junta de Freguesia de Moitas Venda, através de protocolo de 

cedência assinado aquando da extinção da “Casa do Povo”, é a entidade responsável 

pela manutenção do Salão Polivalente existente naquela freguesia. _________________  

 ________ Estas instalações, para além de servirem de sede à própria Junta de 

Freguesia, possuem instalações onde se realizam diversas atividades, sendo um 

equipamento necessário e valorizado por toda a população; _______________________  

 ________ Que, a Junta de Freguesia de Moitas Venda, a nove de outubro de dois mil e 

catorze, solicita apoio à Câmara Municipal de Alcanena, para a pintura do interior do 

edifício, devido a este se encontrar em más condições, fruto das condições climatéricas 

que se têm verificado; _____________________________________________________  
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 ________ Que, esta intervenção permitirá melhorar as condições de utilização do 

edifício, contribuindo também para o bem-estar da população que utiliza estas 

instalações;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Dada a importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à realização 

desta intervenção, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um 

apoio pecuniário.  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de mil euros, à Junta de Freguesia de Moitas Venda. _  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e catorze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 2.u) Contratação de empresa para prestação de serviços. Informação 

número vinte e oito/dois mil e catorze/DTL. (Para deliberação) _________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual solicitam 

pedido de parecer prévio vinculativo para contratação de serviços de desporto para dois 

mil e quinze, de forma a dar continuidade a todo o planeamento anual projetado para a 

Subunidade de Juventude e Desporto, ao nível da organização administrativa e técnica 

dos diversos programas e atividades, nomeadamente Caminhadas pelo Concelho, 

Centros de Condição Física, Seniores Ativos, Atividades Físicas e Desportivas, Férias 

Ativas, Atividades Desportivas do vinte e cinco Abril, Raid Cicloturismo, Dia Mundial 

da Criança, Vigilância das Piscinas, Animação de Verão da Praia Fluvial e outras 

atividades pontuais. ______________________________________________________  

 ________ Informam que o contrato de prestação de serviços em vigor com a empresa 

Pódio Radical expira no final do presente mês de dezembro. ______________________  

 ________ Julga-se inconveniência do recurso a modalidade de relação jurídica de 

emprego público constituída ou a constituir, porquanto o serviço que a empresa virá a 
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prestar, se efetuará sem horários estabelecidos, dentro das necessidades dos serviços, 

tratando-se por isso de trabalho não subordinado. _______________________________  

 ________ Estas necessidades poderão ser, quer em horário normal de trabalho, quer 

em horário pós-laboral, ou ainda fins de semana e feriados. _______________________  

 ________ O contrato a celebrar terá a duração de doze meses, com início a dois de 

janeiro de dois mil e quinze. ________________________________________________  

 ________ Para efeitos de cabimento orçamental, o valor será de onze euros e 

cinquenta cêntimos por hora, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado á 

taxa legal em vigor, com a prestação máxima mensal prevista de duzentas e quarenta 

horas. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O valor a cabimentar em dois mil e quinze é de trinta e três mil cento e vinte 

euros acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. __  

 ________ A empresa ficará obrigada a lecionar aulas de Atividades Físicas e 

Desportivas aos alunos do Primeiro Ciclo Ensino Básico, a definir, devendo, para isso, 

assegurar todos os meios humanos e salvaguardando todas as faltas ou impedimentos 

dos professores designados. ________________________________________________  

 ________ O prestador de serviços fica ainda obrigado a colaborar com a Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social – Desporto e Tempos Livres, sempre que solicitado, 

nos diversos aspetos organizativos de programas e atividades pontuais. ______________  

 ________ Pretende-se contratar a empresa PÓDIO RADICAL - LIMITADA, com o 

Número de Identificação Fiscal quinhentos e dez milhões duzentos e catorze mil cento e 

cinquenta, sendo que não se aplica redução remuneratória por a referida empresa já ter 

sido objeto de redução em dois mil e onze. ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Emitir parecer prévio vinculativo 

à contratação de serviços de desporto para dois mil e quinze, à empresa PÓDIO 

RADICAL – LIMITADA, pelo montante máximo de trinta e três mil cento e vinte euros 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _______    

 ________ 2.v) - Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

constantes na fatura número dois zero um quatro zero zero zero seis quatro zero 

sete três, emitida em doze de novembro de dois mil e catorze, em nome de Mariana 

Hipólito Caetano Rodrigues Fernandes. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Por carta de vinte e seis de novembro dois mil e catorze, registada nesta 

Autarquia no dia vinte e sete de novembro de dois mil e catorze, sob o número nove mil 
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quinhentos e dezasseis, foi solicitado por Mariana Hipólito Caetano Rodrigues 

Fernandes, redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos Urbanos, com 

referência à fatura número dois zero um quatro zero zero zero seis quatro zero sete três, 

emitida em doze de novembro de dois mil e catorze. _____________________________  

 ________ Envia, em anexo, cópia da fatura, carta datada de vinte e seis de novembro 

de dois mil e catorze da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima e histórico do consumo.  ___________________________________________  

 ________ Na já referida carta da Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, anexa ao pedido, informa aquela firma que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, a pedido da cliente, devido a rotura ocorrida naquele 

local e que esta foi “confirmada pelos serviços técnicos, que se deslocaram ao local para 

esse efeito”. ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexam histórico do consumo da cliente, referindo que o consumo que deu 

origem à fatura número dois zero um quatro zero zero zero seis quatro zero sete três, se 

desvia da sua média de consumo, a qual “no período de sete de março de dois mil e 

catorze a cinco de setembro de dois mil e catorze esta cliente apresenta um consumo 

total de noventa e três metros cúbicos, a que corresponde um consumo mensal de quinze 

metros cúbicos/mês”. _____________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto foi elaborado pelo Gabinete Jurídico informação, na qual se 

refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos pela Câmara, através de 

Edital de dois de dezembro de dois mil e treze, e em conformidade com o artigo 

ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e três/dois mil e 

cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o pedido deu entrada no prazo de trinta dias 

após a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da confirmação da firma Luságua 

e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  
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 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a Senhora Mariana Hipólito Caetano Rodrigues 

Fernandes a efetuar o pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e 

Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um 

quatro zero zero zero seis quatro zero sete três, emitida em doze de novembro de dois 

mil e catorze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, de 

acordo com os critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do 

Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, 

de vinte e três de agosto. ___________________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.x) – Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos 

constantes na fatura número dois zero um quatro zero zero zero seis seis zero sete 

um, emitida em dezanove de novembro de dois mil e catorze em nome de Urbino 

Loures Daniel. Informação DDOGFP/GJ número cento e vinte e três/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Por carta de um de dezembro dois mil e catorze, registada nesta Autarquia 

no dia dois de dezembro de dois mil e catorze, sob o número nove mil quinhentos e 

vinte e um, foi solicitado por Urbino Loures Daniel, redução das tarifas de Saneamento 

e Resíduos Sólidos Urbanos, com referência à fatura número dois zero um quatro zero 

zero zero seis seis zero sete um emitida em dezanove de novembro de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Envia, em anexo, cópia da fatura, carta datada de dezanove de novembro de 

dois mil e catorze da firma Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima 

e histórico do consumo.  ___________________________________________________  

 ________ Na já referida carta da Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, anexa ao pedido, informa aquela firma que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, a pedido do cliente, devido a rotura ocorrida naquele 

local e que esta foi “confirmada pelos serviços técnicos, que se deslocaram ao local para 

esse efeito”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto foi elaborado pelo Gabinete Jurídico informação 

mencionada em epígrafe, na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os 

requisitos exigidos pela Câmara, através de Edital de dois de dezembro de dois mil e 

treze, e em conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-

Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o 

pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem 

acompanhado da confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-
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se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize o Senhor Urbino Loures Daniel a efetuar o pagamento 

das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um quatro zero zero zero seis seis zero 

sete um emitida em dezanove de novembro de dois mil e catorze, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, de acordo com os critérios referidos 

no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo Decreto 

Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. _________      

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  

 ________ 2.z) - Pedido de Interrupção de Trânsito, formulado por Comissão de 

Festas dois mil e catorze, do Espinheiro. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente o processo iniciado por carta enviada pelas Festas em Honra de 

Nossa Senhora da Encarnação - Comissão de Festas de dois mil e catorze, do 

Espinheiro, datada de dez de dezembro de dois mil e catorze, solicitando autorização 

para a interrupção e condicionamentos de trânsito, nos dias vinte e cinco, vinte e seis e 

vinte e sete de dezembro de dois mil e catorze, no Largo João da Silva Louro e Ruas 

Adjacentes para realização das Festas em Honra de Nossa Senhora da Encarnação. ____  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas de dois mil e 

catorze de Espinheiro, a Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que 

autorize as interrupções e condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os 

requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem 

parecer favorável.  _______________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de dois mil e catorze, 

de Espinheiro, nos dias vinte e cinco, vinte e seis e vinte e sete de dezembro de dois mil 

e catorze, no Largo João da Silva Louro e Ruas Adjacentes, para realização das Festas 

em Honra de Nossa Senhora da Encarnação, nas vias sob jurisdição desta Autarquia, 

organizado pelo Comissão de Festas dois mil e catorze, do Espinheiro, desde que 

cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades 

referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de 

março, derem parecer favorável. ____________________________________________  

 ________ 2.aa) – Pedido de Indemnização apresentado por José Mateus Pires. 

Informação DDOGFP/GJ número cento e vinte e quatro/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Por carta entregue nestes serviços, em vinte e três de abril de dois mil e 

catorze, com o registo de entrada número zero zero três mil trezentos e cinco, pelo 

Senhor José Mateus Pires, foi pedido a este Município o pagamento de indemnização no 

valor de duzentos e setenta euros e setenta e oito cêntimos, conforme o próprio, por 

danos sofridos na sequência de um acidente de viação que terá ocorrido em vinte e um 

de fevereiro de dois mil e catorze, na Rua da Ladeira em Covão do Coelho, em viatura 

com a matrícula quarenta e quatro-DF-zero seis, conduzida pela seu filho Samuel 

Rodrigues Pires, devido a um buraco no pavimento da já identificada via. ____________   

 ________ A referida carta foi entregue acompanhada de fatura da firma Lubrifátima 

com o número FA0 A/cinquenta e quatro mil quinhentos e onze, no valor de duzentos e 

setenta euros e setenta e oito cêntimos, com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, e com cópia do Auto de Ocorrência da GNR – Guarda Nacional 

Republicana, número trinta e um/dois mil e catorze, de doze de abril de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Auto de Ocorrência atrás referido teve origem em chamada ocorrida após 

o acidente supra identificado, onde encontramos referência, entre outros elementos: 

“(…) foi informada esta patrulha que a Rua da Ladeira na localidade de Covão do 

Coelho um veículo  teria ficado danificado numa da suas rodas ao passar por buraco 

no asfalto(…).  _  ________________________________________________________  

 ________ Faz parte integrante deste Auto de Ocorrência fotografias que comprovam o 

estado de conservação da via.  ______________________________________________  
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 ________ Conforme Informação número cento e cinquenta e nove/DPGOM/dois mil e 

catorze, de dezoito de agosto, concluiu que o município não conseguiu identificar 

qualquer tipo de sinalização ao “buraco” em causa, por forma a prevenir os condutores 

daquela via do mau estado do pavimento naquele troço. __________________________  

 ________ Por ter sido impossível concluir pela ação deste Município na prevenção de 

acidentes perante “o buraco” na referida via, bem como pela adequação da ação dos 

serviços da Câmara Municipal à situação em concreto, informam os serviços que se 

encontram reunidos os pressupostos para a Câmara Municipal assumir o pagamento da 

indeminização pedida, no valor de duzentos e setenta euros e setenta e oito cêntimos. __  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de 

indemnização solicitado por José Mateus Pires, no valor de duzentos e setenta euros e 

setenta e oito cêntimos por danos sofridos na sequência de um acidente de viação que 

terá ocorrido em vinte e um de fevereiro de dois mil e catorze, na estrada entre 

Alcanena e Amiais de Baixo, em viatura com a matrícula quarenta e quatro-DF-zero 

seis, conduzida pela seu filho Samuel Rodrigues Pires, devido a um buraco no 

pavimento da já identificada via. ____________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período quinze de novembro a cinco de dezembro de 

dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ – Alteração número setenta e dois, ao Orçamento e número sessenta e 

quatro às Grandes Opções do Plano; _______________________________________  

 ________ - Alteração número setenta e três ao Orçamento e número sessenta e 

cinco às Grandes Opções do Plano; ________________________________________  

 ________ - Alteração número setenta e quatro ao Orçamento e número sessenta e 

seis às Atividades Mais Relevantes; ________________________________________  

 ________ - Alteração número setenta e cinco ao Orçamento e número sessenta e 

sete às Grandes Opções do Plano. (Para conhecimento) ________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __    
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 ________ Presente, igualmente a alteração número setenta e dois, ao Orçamento e 

número sessenta e quatro às Grandes Opções do Plano; a alteração número setenta e três 

ao Orçamento e número sessenta e cinco às Grandes Opções do Plano; a alteração 

número setenta e quatro ao Orçamento e número sessenta e seis às Atividades Mais 

Relevantes; a alteração número setenta e cinco ao Orçamento e número sessenta e sete 

às Grandes Opções do Plano a que a referida listagem diz respeito. _________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de quinze de novembro a cinco de 

dezembro de dois mil e catorze, no valor global de trezentos e oito mil setecentos e 

setenta e nove euros e seis cêntimos. (Para conhecimento). _____________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de quinze de 

novembro a cinco de dezembro de dois mil e catorze, no valor de trezentos e vinte e 

seis mil duzentos euros e sessenta e dois cêntimos. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de quinze de novembro a cinco de dezembro de dois mil e catorze; _______  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de um milhão, cento e trinta e 

um mil, quatrocentos e noventa e cinco euros e sessenta e cinco cêntimos, 

correspondentes às autorizações números cinco mil e setenta e dois a cinco mil 

quinhentos e três; _______________________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de nove mil cento e setenta e 

sete euros e oitenta e três cêntimos correspondentes às autorizações números 

quatrocentos e oitenta a quinhentos e oito. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supramencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de catorze de 

novembro a cinco de dezembro de dois mil e catorze,  _________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de um milhão, cento e sessenta e 

sete mil, quinhentos e setenta e sete euros e setenta e sete cêntimos. ______________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e sete mil seiscentos 

e trinta e oito euros. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia doze do corrente, acusa um saldo de 

setecentos e noventa e seis mil trezentos e trinta e quatro euros e noventa e quatro 

cêntimos, sendo seiscentos e setenta e cinco mil setecentos e oitenta e nove euros e 

trinta e nove cêntimos de Operações Orçamentais e cento e vinte mil quinhentos e 

cinquenta e cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos, de Operações de Tesouraria. ____   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Gabinete para a Igualdade e Cidadania – Versão Final do 

Regulamento do Cartão Municipal de Família Numerosa. Informação Prestação 

de Serviços de Psicologia número oitenta e nove/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação número oitenta e nove/dois mil e catorze, datada de 

três de dezembro de dois mil e catorze, a qual é do seguinte teor: ___________________  

 ________ “ASSUNTO: GABINETE PARA A IGUALDADE E CIDADANIA – 

VERSÃO FINAL DO REGULAMENTO DO CARTÃO MUNICIPAL DE FAMÍLIA 

NUMEROSA. __  ________________________________________________________  

 ________ Enquadramento _______________________________________________  

 ________ O Cartão Municipal de Família Numerosa pretende tornar o Município 

de Alcanena um Município Familiarmente Responsável e constituir-se como incentivo e 

auxílio aos núcleos familiares numerosos, tomando em consideração o decréscimo da 

natalidade e o aumento do envelhecimento populacional. _________________________  

 ________ Pode normalmente ser requerido por agregados familiares constituídos por 

cônjuges ou união de facto que tenham a seu cargo três ou mais filhos/as, desde que 

residam no Município há pelo menos dois ou mais anos. _________________________  

 ________ Desenvolvimento  ______________________________________________  

 ________ A Informação da Prestação de Serviços de Psicologia número vinte e 

seis/dois mil e catorze, de vinte e seis de Maio, propôs a criação do Cartão Municipal 

de Família Numerosa, uma atividade contemplada no Plano de Atividades dois mil e 

catorze do Gabinete para a Igualdade e Cidadania.  ______________________________  

 ________ Por seu turno, a Informação dos Serviços de Psicologia número trinta e 

nove/dois mil e catorze, de nove de Junho propôs a primeira versão do Regulamento do 

Cartão, cuja elaboração tomou em consideração a legislação aplicável, assim como o 

Quadro de Referência “Autarquias Familiarmente Responsáveis” do Observatório das 

Autarquias Familiarmente Responsáveis da Associação Portuguesa de Famílias 

Numerosas, pretendendo criar o Cartão Municipal de Família Numerosa, assim como 

estabelecer o seu regime de atribuição e funcionamento, regras e condições de 

utilização. O Regulamento do Cartão foi devidamente apreciado a nível jurídico 

conforme Informação DDOGFP/GJ número oitenta e quatro/dois mil e catorze, cujas 

alterações sugeridas foram aplicadas. _________________________________________  
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 ________ Adicionalmente, a Informação dos Serviços de Psicologia número quarenta 

e sete/dois mil e catorze, propôs uma minuta de requerimento para solicitar o Cartão 

Municipal de Família Numerosa, uma proposta de modelo de Cartão e uma proposta de 

folheto informativo. ______________________________________________________  

 ________ A Informação dos Serviços de Psicologia número setenta e cinco/dois mil e 

catorze, de dezoito de Setembro continha a versão final da minuta do Regulamento do 

Cartão Municipal de Família Numerosa, que foi aprovado na Reunião de Câmara de 

seis de seis de outubro de dois mil e catorze, tendo sido publicado em Diário da 

República (segunda série, número duzentos e um, de dezassete de Outubro), Edital 

número novecentos e quarenta e quatro/dois mil e catorze ________________________  

 ________ A proposta de Regulamento foi portanto submetida a apreciação pública por 

um período de trinta dias úteis, tendo esta prazo findado a vinte e oito de novembro de 

dois mil e catorze, sem terem sido rececionados contributos neste âmbito. ___________  

 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, sugere-se a aprovação da versão final do Regulamento do 

Cartão Municipal de Família Numerosa.” _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propõe a aprovação do 

Regulamento do Cartão Municipal de Família Numerosa na sua versão final e, nos 

termos da legislação em vigor, e que se submeta a redação final do mesmo documento à 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto e, nos 

termos da alínea k) do número um do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, enviar o Regulamento à 

Assembleia Municipal para apreciação do mesmo por aquele Órgão, com vista à sua 

aprovação ao abrigo da alínea g) do artigo vigésimo quinto da referida lei. ___________    

 ________ 3.2 – Pedido de apoio – ARPICA – Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Informação DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, número cento e noventa e sete. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada que é do seguinte teor: __________  

 ________ “A ARPICA – Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do 

Concelhos de Alcanena, vai implementar o projeto “Novo Impulso” – ARPICA. _____  
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 ________ O referido projeto consiste num conjunto de iniciativas inovadoras que 

visam enriquecer a qualidade de vida dos idosos do concelho de Alcanena, com a 

prestação de mais e melhores respostas, aumento das ofertas lúdicas, nomeadamente 

através de Tecnologias da Comunicação, área cultural e Academia Sénior, assim como 

uma melhoria na organização e gestão da instituição. ____________________________  

 ________ Pelo ofício que se anexa, datado de vinte e oito de novembro de dois mil e 

catorze, solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com a implementação e 

execução do projeto indicado, com a finalidade de se poder continuar a desenvolver, em 

parceria, todas as atividades articuladas e programadas, destinadas sobretudo à 

população mais idosa, contribuindo para a diminuição do risco de isolamento e para o 

seu bem-estar. __  ________________________________________________________  

 ________ Caso o apoio seja aprovado, sugere-se que as transferências sejam efetuadas 

mensalmente para a Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do Concelho de 

Alcanena, conforme indicado nos quadros em anexo e que o apoio solicitado se 

mantenha pelo tempo da colaboração em causa, sugerindo-se que se façam acertos nas 

transferências nos meses de junho e dezembro de cada ano e caso seja necessário se 

procedam aos acertos necessários.” __________________________________________  

 ________ Assim sendo, anexa-se minuta de protocolo a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________   

 ________ Propõe-se a transferência de cento e quarenta mil novecentos e trinta euros 

repartidos em trinta e seis tranches mensais, a iniciar em dezembro de dois mil e catorze 

e concluir em novembro de dois mil e catorze para a ARPICA - Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena.”  ____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de apoio 

solicitado pela ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, para fazer face às despesas com o projeto “Novo Impulso”, no 

valor total de cento e quarenta mil novecentos e trinta euros, repartidos entre dezembro 

de dois mil e catorze e novembro de dois mil e catorze. __________________________  

 ________ Aprovada, também, a minuta de protocolo de colaboração a celebrar entre a 

ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena  

e o Município de Alcanena, ao abrigo da alínea o), do número um do artigo trigésimo 

terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _    
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 ________ 3.3 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família 

(Almoço) – Jardim de Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação, número 

sessenta/dois mil e catorze. (Para deliberação)  _______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação da redução do valor da mensalidade referente à componente familiar de uma 

criança que frequenta o Jardim de Infância de Alcanena, por motivos de carência 

económica do agregado familiar. ____________________________________________    

 ________ Atendendo à situação exposta desta família, o agregado familiar está 

enquadrado no primeiro escalão do Despacho Conjunto número trezentos/noventa e sete 

(segunda série), de nove de Setembro, que define as normas que regulam a 

comparticipação dos pais e encarregados de educação no custo das componentes não 

educativas dos estabelecimentos de educação pré-escolar, pelo que terá ao seu encargo o 

valor mensal de sete euros e trinta e cinco cêntimos, que corresponde ao serviço de 

almoço. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 3.4 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço 

e Prolongamento) – Jardim de Infância de Alcanena. Informação 

DDHS/Educação, número sessenta e dois/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação da redução do valor da mensalidade referente à componente familiar de uma 

criança que frequenta o Jardim de Infância de Alcanena, por motivos de carência 

económica do agregado familiar. ____________________________________________  

 ________ Atendendo à situação exposta desta família, o agregado familiar está 

enquadrado no primeiro escalão do Despacho Conjunto número trezentos/noventa e sete 

(segunda série), de nove de Setembro, que define as normas que regulam a 

comparticipação dos pais e encarregados de educação no custo das componentes não 

educativas dos estabelecimentos de educação pré-escolar, pelo que terá ao seu encargo o 

valor mensal de vinte euros e noventa e um cêntimos, que corresponde ao serviço de 

almoço (treze euros e noventa e quatro cêntimos) e ao prolongamento (seis euros e 

noventa e sete cêntimos). __________________________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   
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 ________ 3.5 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família 

(Almoço) – Jardim de Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação, número 

sessenta e três/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação da redução do valor da mensalidade referente à componente de alimentação 

de uma criança que frequenta o Jardim de Infância de Alcanena, por motivos de 

carência económica do agregado familiar. _____________________________________  

 ________ Atendendo à situação exposta da família, sugere-se, a possibilidade deste 

agregado familiar ficar isento de qualquer comparticipação familiar, ao abrigo do artigo 

décimo, situações especiais, do Despacho Conjunto número trezentos/noventa e sete 

(segunda série), de nove de Setembro. ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.6 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família 

(Almoço) – Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena. Informação 

DDHS/Educação, número sessenta e quatro/dois mil e catorze. (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação da redução do valor da mensalidade referente à componente familiar de uma 

criança que frequenta a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena, por 

motivos de carência económica do agregado familiar.____________________________  

 ________ Considerando que, estando atualmente um dos elementos com um grave 

problema de saúde e o outro com uma situação precária ao abrigo de uma medida do 

Instituto de Emprego e Formação Profissional, sugere-se, a possibilidade deste agregado 

familiar ficar isento de qualquer comparticipação familiar, até que se altere a situação 

económica desta família. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.7 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço 

e Prolongamento) – Jardim de Infância de Alcanena e Escola do Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico de Alcanena. Informação DDHS/Educação, número sessenta e 

cinco/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação da redução do valor da mensalidade referente à componente familiar de uma 

criança que frequenta a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena e de 

duas crianças que frequentam o Jardim de Infância de Alcanena, por motivos de 

carência económica do agregado familiar. _____________________________________  
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 ________ Sugere-se, a possibilidade deste agregado familiar ficar isento de qualquer 

comparticipação familiar, ao abrigo do artigo décimo, situações especiais, do Despacho 

Conjunto número trezentos/noventa e sete (segunda série), de nove de Setembro. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.8 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família (Almoço 

e Prolongamento) Jardim de Infância de Monsanto e Escola do Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico de Monsanto. Informação DDHS/Educação, número sessenta e 

seis/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação da redução do valor da mensalidade referente à componente familiar de uma 

criança que frequenta a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Monsanto e de 

uma criança que frequenta o Jardim de Infância de Monsanto, por motivos de carência 

económica do agregado familiar. ____________________________________________  

 ________ Sugere-se, a possibilidade deste agregado familiar ficar isento de qualquer 

comparticipação familiar, ao abrigo do artigo décimo, situações especiais, do Despacho 

Conjunto número trezentos/noventa e sete (segunda série), de nove de Setembro. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.9 – Apoio na comparticipação do Serviço de Apoio à Família 

(Almoço) – Jardim de Infância da Serra de Santo António. Informação 

DDHS/Educação, número sessenta e sete/dois mil e catorze. (Para deliberação)____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação da redução do valor da mensalidade referente à componente familiar de uma 

criança que frequenta o Jardim de Infância da Serra de Santo António, por motivos de 

carência económica do agregado familiar. _____________________________________  

 ________ Sugere-se, a possibilidade deste agregado familiar pagar a comparticipação 

familiar de cinco euros mensais pela frequência do serviço de almoço, ao abrigo do 

artigo decimo, situações especiais, do Despacho Conjunto número trezentos/noventa e 

sete (segunda série), de nove de Setembro. ____________________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.10 – Componente de Apoio à Família – Plano de Pagamento – Jardim 

de Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação, número sessenta e oito/dois 

mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação do pedido de pagamento em prestações da dívida de duzentos e quarenta e 

um euros referente à mensalidade da componente familiar de uma criança que frequenta 

o Jardim de Infância de Alcanena, por motivos de carência económica do agregado 

familiar. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sugere-se, a possibilidade deste agregado familiar efetuar o pagamento da 

dívida em dez prestações mensais no valor de vinte e quatro euros e dez cêntimos cada 

prestação, isentas de juros, a iniciar em janeiro de dois mil e quinze, conforme proposto 

na informação do Gabinete Jurídico número cento e quinze/dois mil e catorze, aprovada 

em reunião de Câmara de vinte e quatro de novembro de dois mil e catorze.   _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.11 – Componente de Apoio à Família – Plano de Pagamento – Jardim 

de Infância de Alcanena. Informação DDHS/Educação, número sessenta e 

nove/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

aprovação do pedido de pagamento em prestações da dívida de duzentos e trinta e 

quatro euros e quarenta e um cêntimos, referente à mensalidade da componente familiar 

de uma criança que frequenta o Jardim de Infância de Alcanena, por motivos de 

carência económica do agregado familiar. _____________________________________  

 ________ Sugere-se, a possibilidade deste agregado familiar efetuar o pagamento da 

dívida em dez prestações mensais no valor de vinte e três euros e quarenta e quatro 

cêntimos cada prestação, isentas de juros, a iniciar em janeiro de dois mil e quinze, 

conforme proposto na informação do Gabinete Jurídico número cento e quinze/dois mil 

e catorze, aprovada em reunião de Câmara de vinte e quatro de novembro de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de quinze de novembro de dois mil e catorze a cinco 

de dezembro de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cinquenta e 

sete/dois mil e nove, de Maria Carlos Lopes Gomes, com referência à obra de 

alteração de uma moradia unifamiliar, no prédio urbano situado em Cabecinho, 

Covão do Feto, da freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo mil e oitenta e 

nove, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

oitocentos e cinquenta e um, para o qual foi, por despacho de quinze de março de dois 

mil e dez, aprovado o pedido de licenciamento, tendo a requerente sido notificada, 

através do ofício número mil e oitenta, de vinte e dois de março de dois mil e dez, para, 

no prazo de um ano requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de 

aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pela Lei número sessenta/dois mil e sete, de quatro de setembro. _________   

 ________ Em dezassete de julho de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal 

informou o seguinte: ______________________________________________________  

 ________ “Assunto: Alterações numa moradia unifamiliar. ______________________  

 ________ Requerente: Maria Carlos Lopes Gomes. ____________________________   

 ________ Local: Cabecinho, Covão do Feto, da freguesia de Monsanto. ____________   

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número cinquenta e sete/dois mil e nove está concluída e em 

desconformidade com o projeto aprovado, sem a respetiva licença de construção, 

constatando que no edifício existente onde não se proponha alterações, houve aumento 

da cércea ficando a chaminé em desacordo com os termos legais, já o edifício em que se 
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proponha as alterações na cobertura e nos alçados não respeitou o projeto aprovado ao 

nível de alterações nos alçados e mantendo o edifício com um único piso, quando estava 

projetado dois pisos. ______________________________________________________   

 ________ O prazo (de um ano) para requerer a emissão do respetivo alvará de 

construção foi ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo primeiro do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, deverá ser declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento. _______________________________________________  

 ________ Salvo melhor opinião, deixa-se à consideração superior a instauração de 

processo de contraordenação. _______________________________________________  

 ________ Consta em anexo fotografias do local.” ______________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

dezoito de julho de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “Acusa-se a participação da fiscalização municipal com a indicação de que 

obra foi concluída em desacordo com o projeto aprovado e sem a respetiva licença de 

construção, pelo que propõe-se os seguintes procedimentos: ______________________  

 ________ 1. Comunicar ao interessado da intenção da Câmara Municipal de Alcanena 

em declarar a caducidade do processo de obras número cinquenta e sete/dois mil e nove, 

ao abrigo do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação;  

 ________ 2. Caso o processo seja declarado deserto e arquivamento oficioso, deverá 

ser notificado o requerente para, no prazo de sessenta dias, apresentar novo processo de 

regularização da obra executada; ____________________________________________  

 ________ 3. Propõe-se que a fiscalização municipal elabore o competente Auto de 

Notícia para instrução de processo de contra ordenação, nos termos do artigo 

nonagésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ____________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de quatro de agosto de dois 

mil e catorze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. _____________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 
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prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número cinco mil quatrocentos e sessenta e dois, de quatro de setembro de dois mil e 

catorze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março, bem como o seu arquivamento. ________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado notificar a requerente de que, no prazo de sessenta dias, 

a contar da data notificação, deverá apresentar novo processo para regularização da obra 

executada sem o respetivo licenciamento desta Câmara Municipal. _________________   

 ________ 4.1.3 – Minuta de Protocolo – Turismo Centro de Portugal - 

Informação DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, de 

vinte e oito de novembro de dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa, 

para aprovação, minuta de Protocolo a celebrar com o Turismo Centro de Portugal para 

agilização dos processos de licenciamento de empreendimentos turísticos e respetiva 

promoção turística, cuja análise da mesma foi precedida de análise favorável à sua 

celebração, por parte do consultor jurídico do município. _________________________  

 ________ A informação, a consulta jurídica CMA quarenta e cinco ponto catorze e 

respetiva minuta de protocolo, deixam-se aqui por reproduzidas e ficam arquivadas no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Protocolo a 

celebrar entre a Câmara Municipal de Alcanena e o Turismo Centro de Portugal, para 

agilização dos processos de licenciamento de empreendimentos turísticos e respetiva 

promoção turística.  ______________________________________________________  

 ________ 4.1.4 - Proposta de Suspensão Parcial do Plano Diretor Municipal de 

Alcanena, suas medidas preventivas e alteração da Reserva Ecológica Nacional, 

para a área de intervenção da estação de transferência e ecocentro da RESITEJO 
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– Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, Freguesia de 

Bugalhos. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação Técnica número trinta e seis/dois mil e 

catorze/DDSU/VC, na qual apresentam a Proposta de Suspensão Parcial do Plano 

Diretor Municipal, nas suas medidas preventivas e o Procedimento de Alteração da 

Reserva Ecológica Nacional, para a área de intervenção da estação de transferência e 

ecocentro da RESITEJO – Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio 

Tejo, Freguesia de Bugalhos, na sequência da aprovação deliberada em reunião de 

Câmara de sete de julho de dois mil e catorze. __________________________________    

 ________ A presente informação e respetiva proposta, deixam-se aqui por 

reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos da presente ata. ____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Enviar a Proposta de Suspensão 

Parcial do Plano Diretor Municipal, nas suas medidas preventivas, para a área de 

intervenção da estação de transferência e ecocentro da RESITEJO – Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, freguesia de Bugalhos, na sequência da 

aprovação deliberada em reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, à 

Comissão de Coordenação do Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 

para emissão de parecer, de acordo com o número oito, do artigo noventa e seis, número 

quatro do artigo centésimo e número quatro, do artigo centésimo nono, do Decreto-Lei 

número trezentos e oitenta/noventa e nove, de vinte e dois de setembro, na sua atual 

redação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Enviar, igualmente, à Comissão de Coordenação do Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, para emissão de parecer, o Processo de Alteração da 

Reserva Ecológica Nacional, ao abrigo do artigo decimo, do Decreto-Lei número cento 

e sessenta e seis/dois mil e oito, de vinte e dois de agosto, na sua atual redação. _______  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada “Rede de Saneamento Básico na Serra de Santo 

António”. Cedência de terreno pelo Senhor João Ferreira Pires, para implantação 

da Estação Elevatória da Serra de Santo António. Informação número duzentos e 

cinquenta e nove/DPGOM/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aquisição de uma parcela de terreno, necessária para a implantação da Estação 

Elevatória da Serra de Santo António. A referida parcela tem uma área de sessenta e três 

vírgula noventa e seis metros quadrados, com um valor de mil cento e vinte e quatro 

euros e noventa e quatro cêntimos. ___________________________________________  

 ________ Em dezasseis de dezembro de dois mil e cinco, fora celebrado acordo entre 

o Senhor João Ferreira Pires e a Câmara Municipal de Alcanena, para cedência de uma 

parcela de terreno necessária à implantação da Estação Elevatória de Serra de Santo 

António, parcela essa a desanexar do prédio rústico inscrito na matriz predial sob o 

artigo quarenta e sete, Secção J, da Freguesia de Serra de Santo António e não descrita 

na Conservatória do Registo Predial de Alcanena. Nesse acordo refere-se que fora 

exigida, como indemnização pela ocupação do solo, a execução do ramal de esgoto à 

moradia sita na Rua José Augusto, número sessenta e cinco, em Serra de Santo António.   

 ________ Foram os serviços informados pela DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais de que, “para se efetuar uma manutenção adequada da 

respetiva Estação Elevatória, detetou-se a necessidade de executar uma porta de 

acesso às caixas de visita”, foi contactado o proprietário no sentido de dar autorização à 

Câmara Municipal para executar uma porta de acesso às caixas exteriores, o qual 

solicitou que, em troca, a Câmara isente o pagamento de dois dos cinco ramais que 

requisitou, com o valor de seiscentos e nove euros e setenta e dois cêntimos, acrescidos 

de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. Para a referida 

execução será necessária uma parcela de terreno de cerca de sessenta e quatro metros 

quadrados.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se na informação número duzentos e cinquenta e 

nove/DPGOM/dois mil e catorze, a aquisição de parcela de terreno com área de sessenta 

e três vírgula noventa e seis metros quadrados, e com o valor de mil cento e vinte e 

quatro euros e noventa e quatro cêntimos, dando poderes de outorga da escritura à 
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Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, realização de escritura de compra e 

venda em Casa Pronta, com registo na conservatória e certidão permanente, custos esses 

a suportar pelo Município, no valor de trezentos e noventa euros e retificação cadastral 

da área do prédio rústico, cujos custos se estimam em duzentos e cinquenta e cinco 

euros e que os mesmos sejam suportados pelo Município. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 5.2 - Pedido de Corte de ervas apresentado pela AUSTRA – Associação 

dos Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o email enviado pela AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, datado de seis 

de novembro de dois mil e catorze, através do qual solicitam a possibilidade dos 

serviços municipais procederem à desmatação de uma área de terreno, através de corte 

de espécies invasoras, nas imediações das instalações da antiga estação de Pré-

Tratamento de Gouxaria, junto à linha de água confinante com o equipamento. _______    

 ________ Informaram os serviços de que a duração dos trabalhos não ultrapassaria os 

dois dias e seria necessário recorrer-se a trator dotado de corta vegetação, colocando à 

consideração superior a possibilidade dos serviços efetuarem tal serviço. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, dado ser 

uma entidade externa que estava a solicitar apoio, era seu entendimento que tal apoio 

deveria sempre ser efetuado com consentimento da Câmara Municipal. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido solicitado pela 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, no sentido dos serviços municipais procederem à desmatação de uma área 

junto às imediações da antiga estação de Pré-Tratamento de Gouxaria, junto à linha de 

água confinante com o equipamento. _________________________________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Museu do Curtume – Projeto de Museografia da Exposição 

Permanente do Museu do Curtume. Informação número trinta e dois/dois mil e 

catorze/DDOGFP/FH. (Para deliberação) ___________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, e na 

sequência da aprovação em reunião de Câmara dos respetivos projetos Museológico e 

Museográfico do Museu do Curtume, realizaram-se reuniões de trabalho, no sentido de 

se elaborar caderno de encargos com vista à elaboração de projeto de Museografia da 

Exposição Permanente do Museu do Curtume.  _________________________________  

 ________ Assim, face ao exposto, propõe-se na informação: _____________________  

 ________ - Que se proceda à contratação, por ajuste direto, do Projeto de Museografia, 

incluindo os conteúdos museográficos, pelo montante máximo de cinquenta e um mil 

euros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O órgão competente para a tomada da decisão de contratar é a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso da competência própria prevista 

na alínea f), do número um, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, conjugada com a competência prevista na 

alínea a), do artigo décimo oitavo, do Decreto-Lei número cento e noventa e 

sete/noventa e nove, de oito de junho, aplicável por força do disposto no número um do 

artigo trigésimo sexto do Código dos Contratos Públicos. _________________________  

 ________ - Que, caso a proposta mencionada na alínea a), mereça concordância da 

Excelentíssima Senhora Presidente, seja presente à reunião de Câmara de quinze de 

dezembro de dois mil e catorze, no âmbito das competências desse órgão, o Pedido de 

Parecer Prévio Vinculativo de Aquisição de Serviços com convite a três entidades, 

nomeadamente: _  ________________________________________________________  

 ________ - Atelier António Sérgio Duarte Rocha, Viana do Castelo, 

sergiorocha.arq@gmail.com, Número de Identificação Fiscal duzentos e dezanove 

milhões setecentos e noventa e um mil cento e noventa e oito. _____________________  

 ________ - Bairro Design, Limitada, Rua Central do Bairro, número setecentos e 

oitenta e quatro | quatro mil quinhentos e oitenta-quinhentos e noventa e um, Mouriz, 

Paredes, bairrodesign@gmail.com, Número de Identificação Fiscal: quinhentos e dez 

milhões quinhentos e cinquenta e cinco mil oitocentos e noventa e seis. _____________  

mailto:sergiorocha.arq@gmail.com
mailto:bairrodesign@gmail.com
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 ________ - Glorybox, Limitada, Travessa da Escola Preparatória, número dez, três mil 

e quinhentos-cento e vinte e nove, Viseu, geral@glorybox.pt, Número de Identificação 

Fiscal quinhentos e oito milhões seiscentos e trinta e um mil oitocentos e quinze. ______  

 ________ Para tal, e visto que se trata de uma aquisição de serviços, solicita-se parecer 

prévio vinculativo para convite à aquisição de serviços às entidades acima referidas. ___  

 ________ O contrato de prestação de serviços destina-se à contratação de serviços para 

o desenvolvimento do projeto de Museografia da Exposição Permanente do Museu do 

Curtume e efetuar-se-á, por ajuste direto, ao abrigo do artigo vigésimo do Código dos 

Contratos Públicos, dado que o Município de Alcanena não possui recursos humanos 

especializados na realização da presente prestação de serviços.  ____________________  

 ________ O contrato a celebrar terá a duração de noventa dias, cujo procedimento de 

contratação se iniciará em janeiro de dois mil e quinze e, para efeitos de dotação 

orçamental, o valor a cabimentar é de cinquenta e um mil euros, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _______________________  

 ________ Dado que a previsão em orçamento municipal, para dois mil e quinze, é 

insuficiente, o mesmo carece de um reforço proveniente de outra rubrica do orçamento.  

 ________ Não se aplica redução remuneratória pois o Município não usufruiu até à 

data de nenhum serviço semelhante, nem qualquer outro, com qualquer uma das 

contrapartes. ___  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Conceder parecer prévio 

vinculativo à aquisição de serviços para o desenvolvimento do Projeto de Museografia 

do Museu do Curtume, pelo valor máximo de cinquenta e um mil euros, acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, e desde que 

devidamente enquadrado orçamentalmente, convidando-se as seguintes entidades: - 

Atelier António Sérgio Duarte Rocha, Número de Identificação Fiscal duzentos e 

dezanove milhões setecentos e noventa e um mil cento e noventa e oito; Bairro Design, 

Limitada, Número de Identificação Fiscal: quinhentos e dez milhões quinhentos e 

cinquenta e cinco mil oitocentos e noventa e seis; Glorybox, Limitada, Número de 

Identificação Fiscal quinhentos e oito milhões seiscentos e trinta e um mil oitocentos e 

quinze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Venda dos Livros “Mais forte do que eu!” – Informação DCTVP – 

Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património – número trinta e um-

dois mil e catorze (Para deliberação) _______________________________________  

mailto:geral@glorybox.pt
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento e se propõe a arrecadação da receita da venda dos livros “Mais forte do 

que eu!”. Informa-se que o valor apurado foi de duzentos e dezasseis euros, referentes à 

venda de setenta e dois livros. Desse valor, oitenta por cento será entregue aos autores 

do livro, mediante a emissão de fatura, e os restantes vinte por cento serão para o 

município.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

de duzentos e dezasseis euros, referentes à venda do livro “Mais forte do que eu”, sendo 

que oitenta por cento revertem a favor dos autores, mediante a apresentação de fatura. __  

 ________ 6.3 – Candidatura Pontual – Atlético Clube Recreativo Espinheirense – 

Informação DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património – 

número MC setenta e um-dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente, um pedido formulado pelo Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense, num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de dez de outubro 

de dois mil e catorze, solicitando apoio para realização do I Torneio Quadrangular 

Internacional do ACRE - Atlético Clube Recreativo Espinheirense, a realizar a onze de 

outubro de dois mil e catorze. _______________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos recursos humanos e entidades envolvidas e outros 

documentos  referentes a custos com a respetiva realização. _______________________  

 ________ Os serviços efetuaram o respetivo enquadramento em Regulamento de 

Apoio ao Associativismo Local, propondo a atribuição de um apoio de quinhentos 

euros, para fazer face às despesas com lembranças, estadia e animação.  _____________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação 

deste assunto e propôs a atribuição de quinhentos euros ao Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense, para fazer face às despesas com lembranças, estadia e animação dos 

participantes no I Torneio Quadrangular Internacional do ACRE - Atlético Clube 

Recreativo Espinheirense, que se realizou a onze de outubro de dois mil e catorze. _____   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.4 – Candidatura Pontual – Associação Cultural e Recreativa de 

Moitas Venda. Informação DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização 

do Património número MC setenta e nove/dois mil e catorze. (Para deliberação) 
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 ________ Presente, um pedido formulado pela Associação Cultural e Recreativa de 

Moitas Venda num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, rececionado no município a 

trinta e um de outubro de dois mil e catorze, solicitando apoio para realização de uma 

Visita ao Oceanário, a vinte e dois de novembro de dois mil e catorze e de Concerto de 

Natal, a vinte e um de dezembro de dois mil e catorze. ___________________________  

 ________ Anexam memória descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos recursos humanos e entidades envolvidas e outros 

documentos  referentes a custos com a respetiva realização. _______________________  

 ________ Os serviços efetuaram o respetivo enquadramento em Regulamento de 

Apoio ao Associativismo Local, propondo a atribuição de um apoio de cento e 

cinquenta euros, para fazer face às despesas com lembranças.  _____________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação 

deste assunto e propôs a atribuição de cento e cinquenta euros à Associação Cultural e 

Recreativa de Moitas Venda, para fazer face às despesas com lembranças, entregues na 

atividade Concerto de Natal, que se realizou a vinte e um de dezembro de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.5 – Incorporação de Doações no Museu do Curtume. Proposta 

número quatro/VMJG/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente a proposta supramencionada, a qual é do seguinte teor: __________  

 ________ “I – Da Justificação e Enquadramento Legal ________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ Na sequência do desenvolvimento do Projeto do Museu do Curtume de 

Alcanena, e tendo em conta, o exposto no artigo décimo terceiro e décimo quinto da Lei 

número quarenta e sete/dois mil e quatro – dezanove de Agosto (Lei Quadro dos 

Museus Portugueses), bem como as competências do município na aceitação e 

incorporação de doações no seu inventário, e a necessidade de regularizar as doações 

efetuadas relativamente ao espólio do Museu do Curtume, tendo sido as mesmas 

confirmadas pelos respetivos doadores. _______________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito ________________________________  

 ________ Assim, com base na informação acima exposta, propõe-se à Câmara 

Municipal de Alcanena que delibere aceitar a doação e emissão das respetivas cartas de 

doação aos respetivos doadores, ficando as peças a integrar o espólio do Museu do 
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Curtume de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ III – Divulgação _______________________________________________  

 ________ Caso a Câmara Municipal aprove a presente proposta, deverá ser promovida 

a sua divulgação pública, através da afixação nos locais de estilo e dos correspondentes 

editais.” __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A proposta e respetivas minutas de cartas de doação, deixam-se aqui por 

transcritas e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 6.6 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número cinco/VMJG/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL DR. 

CARLOS NUNES FERREIRA _____________________________________  

 ________ A Senhora. Deonilde Gaião, residente os Pousados- Bugalhos, manifestou a 

sua intenção de doar à Biblioteca Municipal as obras da sua filha Susana Gaião Mota 

residente na Avenida de Portugal – Quinta de São Gonçalo número duzentos e dezasseis 

– quarto andar Esquerdo, dois mil setecentos e setenta e cinco-trezentos e noventa e 

seis, Carcavelos, que passamos a discriminar e que irão enriquecer o espólio 

documental: ____________________________________________________________  

 ________ - A notícia da cidade silvestre de Lidia Jorge _________________________  

 ________ - Guia do estudante de filosofia de Mário Ferro e Manuel Tavares – dois 

exemplares  _____________________________________________________________  

 ________ - O último voo do Flamingo de Mia Couto ___________________________  

 ________ - Literatura prática de Lilaz Carriço ________________________________  

 ________ - Comunicasos de José Silva Pinto _________________________________  

 ________ - Fernão Capelo Gaivota de Richard Bach ___________________________  

 ________ - Não há longe nem distância de Richard Bach ________________________  

 ________ - Domingo à tarde de Fernando Namora _____________________________  

 ________ - L`état du monde_______________________________________________  

 ________ - Cervantes, Vida y literatura  de Rey Hazas Sevilla Arroyo _____________  

 ________ - Beethoven Sinfonia número cinco ________________________________  
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 ________ - As raízes do céu de Romain Gary _________________________________  

 ________ - Um pecado maior de Konsalik ___________________________________  

 ________ - O Deus das pequenas coisas de Arundhati Roy ______________________  

 ________ - A família: a sua função e destinoi de Ruth Nanda Anshen ______________  

 ________ - Camelot de Terence H. White ____________________________________  

 ________ - 101 receitas de trevos de Paulo Selva ______________________________  

 ________ - As minhas aventuras na República Portuguesa de Miguel Esteves Cardoso  

 ________ - O silêncio do mar de Vercors ____________________________________  

 ________ - A jóia da coroa de Paul Scott ____________________________________  

 ________ - Nova ordem mundial: novos paradigmas de Washington Araújo _________  

 ________ - O Padre negro de Edgar Wallace _________________________________  

 ________ - Iniciação ao Filosofar de Joel Serrão ______________________________  

 ________ - Atlas demográfico de Portugal de François Guichard__________________  

 ________ - Discurso do Método de Descartes _________________________________  

 ________ - Noche de Relatos de Enrique Lázaro ______________________________  

 ________ - Sexus de Henry Miler __________________________________________  

 ________ - O álibi perfeito de Patricia Highsmith ______________________________  

 ________ - A trombeta de prata de Maria Scherer______________________________  

 ________ - História trágico-marítima de Bernardo Gomes de Brito ________________  

 ________ - O novo Oriente médio de Shimon Peres ____________________________  

 ________ - Postcard collection The National Gallery´s First _____________________  

 ________ - Casas reais europeias: Suécia ____________________________________  

 ________ - Louca por compras de Sophie Kinsella _____________________________  

 ________ - Balada da praia dos cães de José Cardoso Pires ______________________  

 ________ - Instruction Sin Education de José María Artigas Bellapart _____________  

 ________ - Diana: a sua verdadeira história de Andrew Morton ___________________  

 ________ - História: revolução e civilização utbanas ___________________________  

 ________ - Cara ou coroa de Ellery Queen ___________________________________  

 ________ - Os mares do sul de Manuel Vásquez Montalbán _____________________  

 ________ - Sei lá de Margarida Rebelo Pinto _________________________________  

 ________ - No tempo dividido de Sophia de Mello Breyner Andresen _____________  

 ________ - Junckers Wurterbuch (dicionário) _________________________________  

 ________ - KGB de José Manuel Diogo _____________________________________  

 ________ - Ressureição de Leão Tolstoi _____________________________________  
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 ________ - Uma mulher fabulosa de Jackie Collins ____________________________  

 ________ - O perfume de Patrick Suskind ____________________________________  

 ________ - Gestão: macrotendências de John Naisbitt __________________________  

 ________ - Perguntar ofende! de José Nello Marques ___________________________  

 ________ - Introdução às relações internacionais de Jacques Huntzinger____________  

 ________ - Études economiques de L´OCDE _________________________________  

 ________ - Carta das Nações Unidas, Declaração Universal dos Direitos do Homem, 

Convenção do Conselho da Europa e Constituição da República ___________________  

 ________ - Cadernos Metrópole: desigualdade e governança de Lúcia M. Bógus e 

Luiz Cesar de Q. Ribeiro __________________________________________________  

 ________ - Manual diplomático de José Calvet de Magalhães ____________________  

 ________ - Auto dos danados de António Lobo Antunes ________________________  

 ________ - Noticia de um secuestro de Gabriel García Marquez __________________  

 ________ - História: liberalismo e nacionalismo (revista)________________________  

 ________ - Princípios de ciência política de José Adelino Maltez _________________  

 ________ - História do Direito Português volume Um de J. Duarte Nogueira e M. 

Leite Santos ____________________________________________________________   

 ________ - Política Internacional número seis ________________________________  

 ________ - O Brasil que dá certo de Stephen Kanitz ____________________________  

 ________ - América do Sul _______________________________________________  

 ________ - O guia da rapariga de Miriam Stoppard ____________________________  

 ________ - Créer, entretenir son jardin ______________________________________  

 ________ - As relações internacionais desde 1945 de Philippe Moreau Defarges _____  

 ________ - Os anos da guerra mil novecentos e sessenta e um-mil novecentos e setenta 

e cinco volume Um e volume Dois de João de Melo _____________________________  

 ________ - Interiores de Arquitejo [et al.] ____________________________________  

 ________ - A diplomacia pura de José Calvet de Magalhães _____________________  

 ________ - Teoria das relações internacionais de Adriano Moreira ________________  

 ________ - The dictionnary of world politics de Graham Evans e Jeffrey Newnham __  

 ________ - Legado Político do Ocidente de Instituto Português da Conjuntura 

Estratégica  _____________________________________________________________  

 ________ - Os principais factos da política internacional ________________________  

 ________ - Ciências Sociais de Óscar Soares Barata ___________________________  
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 ________ - As relações internacionais de mil novecentos e dezoito a mil novecentos e 

trinta e nove de Pierre Milza________________________________________________  

 ________ - História diplomática portuguesa: constantes e linhas de força de Jorge 

Borges de Macedo _______________________________________________________  

 ________ - A zona económica exclusiva de Manuel de Almeida Ribeiro____________  

 ________ - História diplomática: o período europeu mil quinhentos e oitenta-mil 

novecentos e dezassete de Luís Soares de Oliveira ______________________________   

 ________ - A era das duas superpotências de Jean Heffer e Michel Launay _________  

 ________ - Relance histórico das relações diplomáticas Luso-Brasileiras de José 

Calvet de Magalhães ______________________________________________________  

 ________ - A fonte do sucesso de Maria Isabel Ferreira _________________________  

 ________ - Introdução à história do nosso tempo: do antigo regime aos nossos dias de 

René Rémond ___________________________________________________________  

 ________ - O poder do pequeno estado de Políbio F.A. Valente de Almeida _________  

 ________ - Gobernabilidad; un reportage de América Latina de Diego Achard e 

Manuel Flores ___________________________________________________________  

 ________ - Iniciação ao jornalismo de Victor Silva Lopes _______________________  

 ________ - Temas de política externa brasileira II (volume um) de Gélson Fonseca 

Júnior e Sérgio Henrique Nabuco de Castro ___________________________________  

 ________ - Portugal e a internacionalização dos problemas africanos de Marcello 

Caetano __  _____________________________________________________________  

 ________ - Sprachkurs Deutsch Um ________________________________________  

 ________ - História da Propaganda de Alejandro Pizarroso Quintero ______________  

 ________ - Dicionário das relações internacionais de Pascal Boniface______________  

 ________ - Introdução às Ciências Sociais (volume Um e volume Dois) de Óscar 

Soares Barata ___________________________________________________________  

 ________ - Ciência política de Diogo Freitas do Amaral ________________________  

 ________ - Boston: the mil novecentos e noventa e sete/noventa e oito Official 

Guidebook  _____________________________________________________________  

 ________ - Liberdade de expressão: imprensa e justiça de João Luís Rodrigues 

Gonçalves  _____________________________________________________________  

 ________ - Saúde de A-Z: guia prático ______________________________________  

 ________ - Convention européenne des droits de l`homme ______________________  

 ________ - Charte des Nations Unies et Statut de la Cour Internacional de Justice ____  
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 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento à 

Senhora Susana Gaião Mota, conforme indicação expressa de sua mãe, Deonilde 

Gaião.” __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 6.7 – Apoio ao Grupo Bandalheira – Participação no Festival Liet 

Internacional. Proposta número cinquenta e quatro/P/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta supramencionada, a qual é do seguinte teor: __  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO CINQUENTA E QUATRO/P/DOIS MIL E 

CATORZE. ___  ________________________________________________________  

 ________ APOIO À PROMOÇÃO DO MINDERICO NO LIET  INTERNATIONAL 

FESTIVAL ____  ________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1-O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê o apoio às associações que 

promovam atividades de interesse cultural, social e desportivo; ____________________  

 ________ 2-O grupo Bandalheira comunicou que iria participar no Lyet International 

Festival na Alemanha, em representação do Minderico; __________________________  

 ________ 3-Que, no ofício supracitado, esta associação solicita o apoio monetário da 

Câmara Municipal de Alcanena para a comparticipação nas despesas relacionadas com 

esta representação; _______________________________________________________  

 ________ 4-Que, considerando que é de todo o interesse ter o concelho de Alcanena e 

a freguesia de Minde, representados neste evento, onde se encontram presentes outras 

doze línguas ameaçadas de extinção se propõe a atribuição do apoio solicitado, tendo 

como contrapartida uma atuação gratuita por parte do Grupo Bandalheira, numa das 

atividades organizadas pela Câmara Municipal, em data a acordar entre ambas as partes;  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito. _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a 

atribuição do apoio pecuniário ao Grupo Bandalheira, no valor de mil e quatrocentos 

euros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 
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e doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se ainda a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” _  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 6.8 – Relatório de Acompanhamento “Festival Materiais Diversos dois 

mil e catorze” (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ Presente à reunião relatório acima mencionado no qual se efetua uma 

análise das atividades realizadas no âmbito do “Festival Materiais Diversos dois mil e 

catorze” e no qual se conclui que o Festival Materiais Diversos tem “um público 

próprio, mais jovem e elitista, moderno e alternativo, que procura novas formas e novos 

olhares sobre o ser humano e o mundo, e ao apresentar projetos diversos, abre 

perspetivas de conhecimento e inovação; tem uma boa imprensa e uma enorme 

cobertura mediática, o que o transforma num veículo de projeção do concelho.”  ______    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, por se encontrar impedido de participar na presente votação. _____  

 ________ 6.9 – Atribuição de Apoio ao Vitória Futebol Clube Mindense. Proposta 

número quarenta e seis/P/dois mil e catorze. (Para deliberação)_________________  

 ________ Presente a proposta supramencionada, a qual é do seguinte teor: __________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO QUARENTA E SEIS/P/DOIS MIL E 

CATORZE. ___  ________________________________________________________  

 ________ ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO VITÓRIA FUTEBOL CLUBE 

MINDENSE ___  ________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê o apoio às associações que 

promovam atividades de interesse cultural, social e desportivo; ____________________  

 ________ O Vitória Futebol Clube Mindense, através de ofício datado de vinte de 

novembro de dois mil e catorze, informa das dificuldades que o clube enfrenta, devido 

ao acréscimo da despesas de funcionamento, nomeadamente no que diz respeito à água, 
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eletricidade, combustíveis, entre outras, que, não sendo comparticipadas, podem 

comprometer a regular atividade do clube; ____________________________________  

 ________ Nesse sentido, tem vindo a realizar eventos para a angariação de fundos, de 

forma a conseguir garantir a manutenção do Clube, com a dinâmica que lhe é 

conhecida;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, no ofício supracitado, esta associação solicita o apoio monetário da 

Câmara Municipal de Alcanena para a comparticipação nas despesas acima 

mencionadas; __  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar o Vitória 

Futebol Clube Mindense, através da comparticipação financeira no valor de dois mil 

duzentos e cinquenta euros, salvaguardando antecipadamente, a respetiva dotação 

orçamental.  ____  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da 

Autarquia.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, tendo tomado parte nas deliberações seguintes. _________________  

 ________ 6.9 – Apoios ao Movimento Associativo IPSS - Instituições Particulares 

de Solidariedade Social – AIJIL - Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos 

da Louriceira e ASSIM - Associação de Solidariedade Social Interventiva 

Moreirense. Informação DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do 

Património, número MC setenta e cinco/dois mil e catorze. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor: __  

 ________ “APOIOS AO MOVIMENTO ASSOCIATIVO _____________________  

 ________ IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social – AIJIL - 

Associação de Apoio Integrado a Jovens e Idosos da Louriceira E ASSIM - 

Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense. ___________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 
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seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, e tendo por base as especificidades das associações de solidariedade social, bem 

como, o plano de atividades e candidaturas apresentadas, será de se atribuir um apoio 

de: ______  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Setecentos euros à Associação AIJIL - Associação de Apoio Integrado a 

Jovens e Idosos da Louriceira (Louriceira) ____________________________________  

 ________ - Mil e cem euros à Associação ASSIM - Associação de Solidariedade 

Social Interventiva Moreirense (Vila Moreira) _________________________________  

 ________ As atividades promovidas e dinamizadas são enquadráveis na carta de 

missão do município, o apoio à terceira idade é sem dúvida de relevante importância 

para o equilíbrio e resposta às necessidades dos munícipes. _______________________  

 ________ Ambas as associações, manifestam ser Instituições atentas e inovadoras, 

projetadas essencialmente para o desenvolvimento humano e social, uma vez que 

grande parte das suas respostas são sociais”. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto e colocou à votação, nominalmente, a atribuição dos 

apoios às referidas associações. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto __________  
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 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 9.1 – Anulação de Faturas de Serviços Prestados pelos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Informação SMPC – Serviço Municipal de Proteção 

Civil, número vinte e dois/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a anulação da fatura número trezentos e vinte e nove/dois mil e treze, datada de vinte e 

sete de junho de dois mil e treze, emitida pelo Serviço de Bombeiros, relativamente a 

dois retornos do Hospital de Abrantes, pela utente Luísa Maria Ferreira Feliciano, por a 

mesma já ter falecido e por o viúvo não possuir condições de pagamento, conforme 

informação prestada pela Divisão de Desenvolvimento Social e Humano. ____________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a anulação da fatura 

número trezentos e vinte e nove/dois mil e treze, datada de vinte e sete de junho de dois 

mil e treze, emitida pelo Serviço de Bombeiros, relativamente a dois retornos do 

Hospital de Abrantes, pela utente Luísa Maria Ferreira Feliciano. __________________  

 ________ 9.2 - Anulação de Faturas de Serviços Prestados pelos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Informação SMPC – Serviço Municipal de Proteção 

Civil, número vinte e três/dois mil e catorze. (Para deliberação)_________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a anulação da fatura número seiscentos e vinte e seis/dois mil e treze, datada de vinte e 

quatro de setembro de dois mil e treze, emitida pelo Serviço de Bombeiros, 

relativamente a serviços prestados por estes à utente Maria Madalena de Oliveira 

Ramos, por esta ser familiar direta de um elemento da Fanfarra do Corpo de Bombeiros 

e, por essa razão, ter direito ao serviço. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a anulação da fatura 

número seiscentos e vinte e seis/dois mil e treze, datada de vinte e quatro de setembro 

de dois mil e treze, emitida pelo Serviço de Bombeiros, relativamente a serviços 

prestados por estes à utente Maria Madalena de Oliveira Ramos, por esta ser familiar 

direta de um elemento da Fanfarra do Corpo de Bombeiros e, por essa razão, ter direito 

ao serviço.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Ausentou-se da reunião a Vereadora Susana, por motivos profissionais, 

tendo sido justificada a sua ausência da restante reunião. ______________________  

 ________ Antes de dar a palavra ao público presente, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara agradeceu a presença da comunicação social e desejou votos 
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de um Feliz Natal a ambos. _______________________________________________  
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 ________  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente, às dezasseis horas e sete minutos 

declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, seguidamente, 

fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer limite de 

tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou 

que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. _____________  

 ________ Encontrava-se presente na reunião o Senhor António Alexandre, 

solicitando o ponto da situação das questões que tinham sido colocadas, por escrito à 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, informou que os 

serviços estavam para enviar parecer técnico mas foi seu entendimento de que se 

deveria responder concretamente a cada uma das questões colocadas pelo Senhor 

António Alexandre. ______________________________________________________  

 ________ O Senhor António Alexandre questionou, também, qual era a legalidade 

do controlo da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena. ______________________________________________  

 ________ A sua segunda questão renova-se com o esclarecimento que tinha sido 

solicitado pela comunicação divergente relativamente ao segundo contador, 

subscrita pela Câmara enquanto representante na AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ____________  

 ________ Fora feito constar algo que não corresponde à veracidade. _______________  

 ________ Questionou se a Câmara iria tomar a iniciativa de prestar tais 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que informou não fazia 

qualquer sentido a existência de um segundo contador. ___________________________  

 ________ Relativamente à afirmação de inércia, a informação que tinha era que 

estava-se para prestar os esclarecimentos em breve. _____________________________  

 ________ O Senhor António Alexandre, disse que se estavam a misturar dois 

assuntos diferentes: o primeiro era que a visita não se encontrava enquadrada do ponto 

de vista regulamentar e o segundo dizia respeito às cartas enviadas onde constava um 

facto juridicamente relevante que não fazia sentido, e portanto, deveria proceder ao 

esclarecimento das respetivas entidades. Disse estar-se a referir à carta enviada à 
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Alcurte e à ASAE – Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, Ministério da 

Economia e ARH – Administração da Região Hidrográfica, comunicando que a Alcurte 

teria impedido a colocação de um segundo contador. Voltou a questionar se a Câmara 

iria tomar a iniciativa de esclarecer as respetivas entidades sobre o assunto pois, caso 

contrário, o código penal permitia que a Alcurte apresentasse uma participação criminal 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que a Câmara tem tido sempre a atitude de procurar ser portadora da solução. 

Solicitando a resolução célere do assunto. Esclareceu, também, que não prestava 

qualquer tipo de esclarecimento junto de entidades terceiras. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, acrescentou que se 

poderia verificar se a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, oficiou as entidades, prestando tais esclarecimentos. _  

 ________ O Senhor António Alexandre, disse que duvidava que as três entidades 

obtivessem qualquer esclarecimento por parte do conselho de Administração da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, e voltou a referir que não iria deixar passar o prazo para poder apresentar 

participação. ___  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao processo de licenciamento da obra número dezassete/dois 

mil e dez, que na sequência de reunir com a Alcurte, com a Senhora Presidente e o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, na qual se fez um ponto da 

situação da legislação das obras em causa. Tendo a Arquiteta Verónica Carvalho 

respondido que se estaria a aguardar a emissão de quatro certificados da Certiel. ______  

 ________ Referiu quanto à instalação de termo acumuladores, nomeadamente na 

Portaria mil e oitenta e um/noventa e um, de vinte e quatro de outubro, que fora 

notificado para fazer algo que não tinha de fazer e que teriam existido queixas 

relativamente ao ruído. ____________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, sugeriu que, no caso 

em concreto, que se fizesse uma reunião setorial com o Vereador, Senhor Hugo André 

Silva Ferreira Santarém. ___________________________________________________  

 ________ O Senhor António Alexandre, solicitou que o departamento competente 

fizesse os devidos esclarecimentos. __________________________________________   
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 ________ Antes de dar por concluída a reunião, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara desejou votos de Boas Festas a todos os membros do 

executivo.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e vinte e cinco minutos foi encerrada a reunião tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a 

qual vou assinar com a Senhora Presidente. _________________________________  

 

 

 


